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O presente relatório aduz um projeto desenvolvido em contexto real de aprendizagem nas 
disciplinas de História e de Geografia (7º ano de escolaridade). Elegeu-se um tema distinto para 
cada uma das disciplinas: a literacia visual histórica e as conceções prévias de conceitos 
geográficos.  
No estudo feito na História, colocámos as seguintes questões: Como interpretam, os 
alunos, as Bandas Desenhadas? Que tipos de informação os alunos extraem das Bandas 
Desenhadas que permitam melhorar o seu conhecimento histórico? 
No estudo feito na Geografia, as questões foram: Que conceções prévias os alunos 
apresentam nos seus desenhos relativamente às temáticas lecionadas nas aulas de Geografia? 
Que conhecimentos geográficos os alunos construíram? 
Relativamente à História foram selecionadas duas Bandas Desenhadas, que foram 
exploradas através de três fichas de trabalho constituídas por um conjunto de questões que 
almejavam apelarem à capacidade interpretativa dos alunos. Na seleção das BDs presidiram 
duas condições essenciais: respeito pelas temáticas previstas no programa do 7º ano de 
escolaridade – «O mundo romano no apogeu do império» (Tema B2 do manual) e «Origem e 
difusão do cristianismo» (Tema B3 do manual escolar); a riqueza da mensagem e das 
estratégias visuais e pictóricas.  
No que subjaz à Geografia, procedeu-se à recolha, através do desenho, das ideias prévias 
dos alunos sobre os conceitos de Erosão Hídrica; Urbanização, Costa de Arriba e Costa de Praia. 
Tendo por base os mesmos desenhos, pretendeu-se averiguar a persistência ou a alteração 
concetual, usando para este fim dois questionários. 
Foi nosso desiderato perceber a importância das ideias prévias no processo de 
aprendizagem, assim como perceber a utilidade do levantamento destas ideias no 






This present report puts forward a project developed in a real learning situation regarding 
the disciplines of History and Geography (7th grade). A distinct theme for each of the disciplines 
was elected: visual historical literacy and geographical concepts of previous conceptions. 
In a study done in History, we put the following questions: How do students interpret 
Comic Books? What types of information students extract from comics to improve their historical 
knowledge? 
In the study done in Geography, the questions were: What previous conceptions do 
students present their drawings in relation to the themes taught in geography lessons? What 
geographical knowledge did those students build? 
Concerning the History two comic books were selected, which were explored through three 
worksheets containing a set of questions which aim to instigate the interpretative capacity of 
students. In the selection of the comics two essential conditions were took into account: the 
conformity with the themes of the 7th grade program - “The Roman world in the heyday of the 
empire" (Theme B2 of the textbook) and " Origin and spread of Christianity " (Theme B3 of the 
textbook) and the wealth of the message and the visual and pictorial strategies. 
In that underlies Geography, a gathering was done, through drawing, of the students' 
previous ideas on the concepts of Hydro Erosion; Urbanisation, Cliffs and Beach Coast.  
Based on the same drawings it was intended to determine the persistence or the 
conceptual modification, using for this purpose two questionnaires. 
The aspiration was to realize the importance of previous ideas in the learning process, so 
as to realize the usefulness of the survey of these ideas in the establishing of effective teaching 
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O presente relatório de estágio foi concebido no âmbito da unidade curricular de Estágio 
Profissional, inserido no segundo ano de ciclo de estudos conducentes ao grau de mestre em 
Ensino de História e de Geografia no 3º ciclo do Ensino Básico e no Secundário.  
Este trabalho de investigação pretende analisar, de forma crítica e reflexiva, os resultados 
obtidos aquando do projeto de intervenção pedagógica supervisionada, decorrido no 
agrupamento de escolas Dr. Francisco Sandes, no ano letivo de 2012-2013, nas disciplinas de 
História e de Geografia.  
Dadas as particularidades dos programas das respetivas disciplinas, optou-se por eleger 
dois temas distintos para cada uma das disciplinas: Leitura e Interpretação de Bandas 
Desenhadas no ensino da História; O levantamento das ideias prévias, através do desenho, no 
ensino da Geografia. A escolha dos temas deveu-se à curiosidade e ao interesse pessoal em 
explorar estes temas em contexto real de ensino-aprendizagem. Por outro lado, pensamos que, 
quer o recurso a Bandas Desenhadas, quer o levantamento dos conhecimentos prévios, 
constituem estratégias importantes numa turma em que a desmotivação e as dificuldades de 
aprendizagem se revelam os principais entraves à aquisição de conhecimento. 
O projeto desenvolveu-se numa única turma do 7º ano de escolaridade na disciplina de 
História e na de Geografia, o que permitiu um conhecimento mais profundo da turma, das suas 
dificuldades e competências.  
Sabendo que o papel do professor não se pode limitar à mera transferência de saberes, o 
nosso projeto foi influenciado pelo paradigma construtivista do conhecimento, que enfatiza a 
necessidade de ser o aluno o agente principal na construção do seu conhecimento. Parte do 
princípio de que é inevitável estabelecer uma ponte entre os conhecimentos que se têm e os que 
se adquirem, considerando-se fundamental explorar esses conhecimentos para, com eles, 
desenvolver novos conceitos. Procuramos, assim, implementar situações de aprendizagem que 
desenvolvam o pensamento criativo e fundamentado dos alunos, um pensamento livre que 
questiona, que estabelece problemas e discute contradições, que procura soluções, que vê 
alternativas, que consulta e cruza documentos com mensagens diversificadas, que ultrapassa os 





O relatório apresenta-se dividido em três capítulos e um momento final de reflexão: 
 
O primeiro estabelece um quadro teórico no qual recorremos, de forma reflexiva, aos 
pontos de vista de diversos autores. 
No que se refere às Bandas Desenhadas e a aprendizagem da História, vários são os 
autores que creem que estas têm uma ampla capacidade de circulação e de comunicação de 
massa, angariando admiradores de todas as idades. Vergueiro (2004) refere o caráter universal 
da banda desenhada, que pode ser entendida por qualquer leitor sem necessidade de um 
conhecimento anterior do tema. Por outro lado transmite informações atuais, contemporâneas e 
específicas do contexto em que a banda desenhada se insere, o que permite ao professor 
abordar diversos conteúdos e planificar múltiplas atividades. 
Segundo Cary (2004) quando os professores usam Bandas Desenhadas, estas são 
automaticamente aprovadas pelos alunos. Há uma forte aceitação emocional o que os leva a 
prestarem atenção às atividades e a aprenderem mais rapidamente. Se a Banda Desenhada for 
cuidadosamente selecionada, tendo em consideração os conteúdos programáticos, os objetivos 
da aula, a idade dos alunos, assim como as suas dificuldades e interesses, estas permitirão 
converter o encantamento dos alunos pela Banda Desenhada em conhecimento. 
A sua atratividade está estreitamente ligada com a sua popularidade, contemporaneidade 
e à sua riqueza icónica. Na sala de aulas esta capacidade de sedução converte-se em motivação, 
revelando-se um fator importante no processo de ensino-aprendizagem. Havendo motivação, 
haverá seguramente uma maior propensão para a aprendizagem por parte do aluno que tomará 
um papel mais ativo e registará um maior envolvimento e sucesso nas atividades propostas 
(Gomes, 2010). 
Relacionada à motivação, está a componente lúdica manifesta na banda desenhada. 
Segundo Marques (1989), a “motivação e o aspecto lúdico […] são dois factores importantes 
para o sucesso de qualquer pedagogia e para o incremento da comunicação e da expressão, 
tomadas na acepção mais ampla” (MARQUES, 1989: 388). Apensa ainda que “o cinema, a BD 
[…] têm múltiplas virtualidades pedagógicas, porque com a componente e seu poder de atracção 
são mais consentâneos com as apetências, os interesses dos alunos e as realidades do nosso 





Relativamente ao tema desenvolvido nas aulas de Geografia – Os conhecimentos prévios 
– é comumente abordado pelos seguidores do paradigma construtivista, para quem a 
aprendizagem é um processo de construção que nunca começa do zero.  
Para a Geografia, o construtivismo tornou-se a sustentação teórica pedagógica a ser 
trabalhada de modo a favorecer que o aluno compreenda e se veja no espaço social. De acordo 
com Cavalcanti (2002) existem conceções diferentes de construtivismo para o ensino de 
Geografia, mas no sentido amplo, estas consideram o ensino como um processo de construção 
de conhecimentos, sendo o aluno um sujeito ativo desse processo. É, então, necessário criar 
atividades de ensino que possibilitem essa construção de conhecimentos que serão, portanto, o 
resultado da interação do aluno com os objetos de conhecimento. 
O conhecimento é um processo que compreende diversos estádios, nos quais as ideias 
dos alunos vão sendo gradualmente alargadas, reformuladas ou substituídas. Este processo 
depende da relação entre aquilo que os alunos já sabem e o novo conteúdo ensinado. Deste 
modo os conhecimentos prévios são um dos principais aspetos que devem ser levados em conta 
no processo educativo, tendo fundamental relevância tanto para os alunos como para os 
professores (Vitorasso, 2010). 
As ideias prévias são, segundo Grudzinski (2007), construções pessoais decorrentes das 
vivências singulares e pessoais das crianças. São importantes referências às quais as crianças 
recorrem para dar sentido às novas informações Estas ideias podem ainda ser entendidas como 
sínteses mentais de informação mais ou menos carregadas de “afetividade” que os sujeitos 
transpõem, tanto consciente como inconscientemente a partir do que eles são, foram, se 
projetam, ou guiam o comportamento (Ferreira, 2005). 
Deste modo, o papel do professor não se pode cingir à mera transferência de saberes. A 
teoria construtivista do conhecimento enfatiza a premência de ser o aluno o agente basilar na 
construção do seu conhecimento. Parte do princípio de que é forçoso estabelecer uma ligação 
entre os conhecimentos que se têm e os que se adquirem, considerando-se essencial explorar 
esses conhecimentos para, com eles, desenvolver novos conceitos.  
Desta forma, Barca (2002) considera a aula-oficina a materialização da teoria 
construtivista, que deve ser alicerçada em materiais produzidos nas investigações, 
nomeadamente, o levantamento de ideias prévias dos alunos no momento inicial da aula, que 
pode assumir um carácter sistemático, dado o interesse dessas ideias no decorrer da aula; o 




avaliação sistemática das aprendizagens é fundamental, no momento inicial para ver a evolução 
das ideias dos alunos, e no momento final da intervenção para a análise de mudança 
conceptual.  
 
O segundo capítulo do relatório é dedicado à definição da metodologia de investigação 
adotada. Neste capítulo são descritas as principais características da escola e da turma. O 
conhecimento do contexto escolar é fundamental para a adequação das metodologias eleitas às 
particularidades do contexto e dos discentes. Segue-se o desenho do estudo no qual são 
descritos os principais momentos do projeto, assim como os instrumentos utilizados na 
implementação das tarefas. Ainda são referidas as estratégias e atividades desenvolvidas ao 
longo das aulas, recorrendo a um diário reflexivo informal realizado no final de cada aula. 
 
O terceiro capítulo dedica-se à análise dos dados recolhidos nas experiências realizadas 
nas aulas de História e Geografia. Assim, este é dividido em duas seções referentes às 
disciplinas citadas: As ideias prévias através do desenho nas aulas de Geografia, e Ler e 
Interpretar Bandas Desenhadas na aula de História. 
 
Por fim, o último momento é dedicado às reflexões finais, no qual são referidas as 
conclusões centrais da investigação, assim como as principais limitações na implementação do 





Capítulo 1: As Bandas Desenhadas no ensino da História e o 




“Pensar na aula” é fundamental para que esta seja bem-sucedida e para que os objetivos 
estipulados sejam atingidos, percebendo-se, assim, a importância da utilização de fontes 
diversificados no processo de ensino e aprendizagem da História. Estas fontes, se bem 
exploradas, poderão facilitar a aprendizagem dos conteúdos pelo aluno.  
Cabe ao professor selecionar as fontes que melhor se apliquem aos conteúdos e melhor 
se adaptem aos alunos. Segundo Zabala (1998), o material deve ser escolhido de acordo com a 
função que a unidade didática tem para a aprendizagem: informar, reforçar, memorizar, 
contextualizar, compreender, descontextualizar. Definida a função, a seleção do material é 
facilitada.  
A esse respeito, Napolitana (1999:11) afirma que: 
 
“Nos últimos anos tem sido cada vez mais frequente o uso de novas linguagens não somente para motivar 
os alunos, como também pra atualizar a concepção de fonte (de aprendizagem), incluindo-se neste campo, 
as imagens paradas ou em movimento, produzidas por uma determinada sociedade e veiculada por um 
meio específico. O problema é que, em muitos casos, o uso escolar das imagens requer um tipo de 
abordagem diferente da reservada ao documento escrito. […] Todo o cuidado com a incorporação de novas 
linguagens é pouco, principalmente numa época de desvalorização do conteúdo socialmente acumulado 
pelo conteúdo científico”. 
 
Relativamente à Banda Desenhada, é um recurso híbrido, na medida em que associa 
texto verbal e imagem. O que nos permite considerar a BD um recursos mais visual do que 
escrito é a sua capacidade de mostrar a história a partir de ilustrações (Guay & Charrette: 2009). 
É importante que os alunos aprendam a ler imagens, pois, a maioria, está apenas 
familiarizada com a leitura de palavras, não tendo o hábito de ler, interpretar e analisar uma 
imagem. O contacto com outras formas de ler o mundo permite fomentar a motivação dos 
alunos que muitas vezes, falta tanto nos professores, quanto nos alunos. Para Kenski, citado por 
Silva (2007:43): “na verdade somos todos da geração alfabética – da aprendizagem por meio do 
texto escrito, da leitura do artigo. Somos analfabetos para a leitura das imagens, dos sons”. 
Para Dale, citado por Telles (2002:23) “o ensino apenas teórico deve ser evitado”. O que 




Ainda segundo Dale (1964) a aprendizagem, está relacionada com os cinco sentidos 
humanos, destacando-se a visão, que é responsável por mais de 80% de tudo que se aprende 
(Quadro 2). Já a memorização da matéria está associada à junção dos sentidos, com a 
concentração e as práticas. 
 





1% através do gosto 10% do que lemos 
1,5% através do tato 20% do que escutamos 
3,5% através do olfato 30% do que vemos 
11% através da audição 50% do que vemos e escutamos 
83% através da visão 70 do que ouvimos e logo discutimos 
 90% do que ouvimos e logo realizamos 
 
Dale (1964) classificou, também, os recursos didático de acordo com o seu grau e tipo de 
abstração (V. Figura 1).  
 
FIGURA 1: Cone de Dale ou “Cone das Experiências” - Classificação para os recursos de 
ensino-aprendizagem (TELLES et al, 2002) 
 
A base corresponde ao menor grau de abstração Os níveis nas cores amarelas e laranjas 
demonstram também, o nível de abstração e concreticidade entre os recursos, respetivamente. 
Assim, a base do cone representa as experiências diretas com a realidade.  
 
1.1 A Banda Desenhada (BD) 
É inegável a necessidade de integrar linguagens distintas nas aulas, diversificando a 
prática do ensino da disciplina e permitindo uma melhor compreensão por parte dos alunos da 
mensagem que o professor deseja transmitir (Palhares, 2008). Portanto, a proposta de utilização 




manual escolar como fonte de informação, procurando então, possibilidades de tornar o trabalho 
em sala de aula mais motivador e eficaz. 
A BD nasce sob a influência do ensino suíço no séc. XIX. É em 1825 que Rodolphe 
Töppfer, influenciado pelas ideias de Molière, Racine, Virgile, Tacite e principalmente de Jean-
Jacques Rousseau, escreve, para os seus alunos, “L’Histoire de Monsieur Jabot”, um conto 
humorístico ilustrado de uma sequência lógica de desenhos. 
No que subjaz a definição de BD, Coma (1979: 9) salienta o caráter narrativo. Porém, 
esta característica não é o bastante para diferenciar este recurso de outros géneros 
semelhantes. Já para Reis e Lopes (2000: 45), ela 
 
“(…) constitui uma modalidade de narrativa de extensão variável, cujo fundamental suporte expressivo é a 
imagem gráfica, acompanhada ou não por texto verbal e elaborada de acordo com específicos 
procedimentos técnicos, destinados a incutir no conjunto de signos icónicos que integram o relato a sua 
narratividade própria.” 
 
Quanto a Renard (1981), evidencia três elementos que constam sempre numa BD:  
- A história, na qual sucedem acontecimentos ao longo do tempo, tendo em comum uma 
ou diversas personagens;  
- Os desenhos expostos numa sequência que revelam o encadeamento de 
acontecimentos;  
- A impressão, visto que o suporte material da BD tem um caráter flexível, análogo ao 
jornal ou ao livro. 
Muñoz (1982: 60) adiciona na sua definição a importância do suporte em papel, como 
fator decisivo para a existência de uma Banda Desenhada. Saliente-se, porém, que na atualidade 
esta caraterística perde relevância, uma vez que é possível aceder a qualquer BD em formato 
digital, referindo ainda, a necessidade de imprimi-la, legitimando deste modo a sua capacidade 
de chegar a toda a gente.  
De acordo com Silva, Kress e Fernandes (2002), as BDs, ou as Histórias em Quadrinhos 
(expressão usada no Brasil), são narrativas elaboradas com desenhos sequenciais, usualmente 
na horizontal, e comummente acompanhados de textos curtos de diálogo e algumas descrições 
da situação, vulgarmente apresentados em “balões”. Nas BDs, a compreensão é resultado da 
dicotomia verbal e não-verbal, na qual quer os desenhos quer as palavras são necessárias à 
compreensão da história. Torna-se, assim, fundamental avivar a importância dos seus elementos 




expressões populares), elementos não-verbais (gestos e expressões faciais) e paralinguísticos 
(prolongamento e intensificação de sons) (Santos & Silva, 2010). 
A análise de BDs possibilita inúmeros graus de reflexões, ao relacionar a mensagem 
textual com a imagética. Tal análise requer a observação de outros tipos de informação, onde 
ocorre a relação de esferas científicas, artísticas e históricas, fomentando a capacidade de 
abstração e interpretação (Deffune, 2010). Elas permitem, ainda, aguçar a abstração, uma vez 
que entre uma vinheta e outra, existe um vazio que deve ser colmatado pela imaginação do 
leitor, para dar sequência à história. 
Segundo o mesmo autor (Op. cit.), a forma como o desenho se apresenta também deve 
ser tida em conta, dado que a imagem pode privilegiar os elementos que se dispõem no 
desenho, colocando-os em perspetiva com o fundo. É essencial também realçar o papel do 
cenário na medida em que podem trazer aspetos históricos e paisagísticos. Este encerra um 
grande potencial de análise, visto que pode ser entendido como uma forma de representar um 
dado momento onde a história se desenrola.  
Segundo Kamel (2006), a observação da imagem estimula a inteligência visto que permite 
a abstração e uma mais complexa combinação de interpretações, dependendo de quem a 
observa. Por isso, as BDs fortificam o imaginário do leitor, desenvolvendo a capacidade de 
compreensão e a utilização de vários sentidos. O mesmo autor (Op. cit.) menciona que a 
aplicação das BDs no contexto escolar propicia o crescimento de leituras e interpretações do 
mundo, e por serem publicações de cunho popular, estão intimamente relacionadas ao contexto 
do aluno. Também Luyten (1985) defende que a BD é a arte adequada à nossa era, ou seja, 
fluida, ainda que intensa e transitória, a fim de dar espaço incessante às formas de renovação.  
As BDs mais recentes são muito distintas das produzidas em décadas anteriores, 
refletindo uma mudança, não só no perfil dos criadores mas também no gosto e interesse do 
público. Em contexto escolar, a situação é semelhante, deparando-se não só com um maior 
número de alunos, mas também com uma alteração significativa no perfil do aluno e do 
professor (Vilela: 2012). Antes de aplicar uma Banda Desenhada na sala de aula, ou qualquer 
outra fonte, é necessário que o docente conheça as especificidades inerentes à mesma. Analisar 
uma BD, tal como uma outra fonte de informação, envolve o levantamento de questões: Quem a 
produziu? Com que finalidade? Onde? Como? Para quem? Cada fonte terá as suas vantagens e 
desvantagens, que dependerão de diversas variáveis, tais como o conteúdo a lecionar, o tempo 




realidades de cada sala de aula, que se constitui a partir das práticas do quotidiano, “os traços 
de uma lógica de produção de ações dos sujeitos reais”. (Oliveira, 2001:43). 
Apesar de muitos docentes reconhecerem as vantagens da utilização de fontes diversas, 
nomeadamente das BDs, nem todos têm acesso, disponibilidade de tempo, ou mesmo 
conhecimento para enriquecer as aulas com este recurso. Moretti (2006) descreve as BDs como 
versáteis, com uma perspetiva ampla, que podem ser críticas, esotéricas, infantis, adultas, entre 
outras classificações. Segundo o mesmo autor (2006: 2): 
 
“Os quadrinhos têm personagens e elenco fixos, narrativa sequencial em quadros numa ordem de tempo 
onde um fato se desenrola através de legendas e balões com texto pertinente à imagem de cada quadrinho. 
(…) É óbvio que para uma história ser em quadrinhos ela precisa ter no mínimo dois quadrinhos (ou 
cenas)”. 
 
A utilização de BDs ganha especial importância numa era digital, em que a internet e a 
televisão transmitem informações fragmentadas que precisam de ser aprofundadas e 
relacionadas com o que está ou se pretende ensinar. Estas trazem, por vezes, várias 
informações histórias, mas muitas vezes, com análises superficiais. Por isso Cavalcanti (2002: 
85) chama a atenção para esta importância:  
 
“A cultura produzida neste mundo de tecnologias é repleta de informações geográficas. Os filmes, os 
desenhos, as fotografias, os slides, os anúncios de publicidade, os CD-ROM, as músicas, os poemas 
representam frequentemente, e das formas mais variadas o mundo, os lugares dos mundos os fenómenos 
geográfico, as paisagens”. 
 
Segundo Vergueiro (2004: 26) não existem regras para o uso de BDs no ensino, “pode-se 
dizer que o único limite para seu bom aproveitamento em qualquer sala de aula é a criatividade 
do professor e sua capacidade de bem utilizá-los para atingir seus objetivos de ensino”. A grande 
vantagem das BDs é que, para além de permitirem transmitir informação, são também agentes 
de lazer. A sua aplicação na salas de aulas poderá, segundo Silva (2004: 24) possibilitar aos 
alunos “ampliarem a capacidade de observação e de expressão, ao estimular a fantasia, ao 
despertar o prazer estético, senso de humor e a crítica, tornando o ato de ler uma atividade 
prazerosa e contribuindo para estabelecer o hábito saudável da leitura”.  
A iconografia e os textos visuais são usualmente relacionados com o contexto artístico e 
lúdico, ficando relegado à condição de ilustração ou entretenimento. Porém, nos últimos anos, 
apresentam-se como um desafio à suposta objetividade da imagem, pela revelação de um 




toda a imagem é polissémica, tendo subjacente aos seus significados uma cadeia flutuante de 
significados dos quais o leitor pode eleger uns e ignorar outros (Feldman -Bianco & Leite, 1998). 
Deste modo, o professor que pretende utilizar a BD deve apreender e reunir, previamente com 
os alunos, um conjunto de noções, técnicas e vocabulário específico a este tipo de recurso. 
Também Nava (2002: 2) reconhece que o desconhecimento das particularidades da BD é 
a principal razão para a sua desvalorização e reduzida utilização por parte dos professores. 
Refere, ainda, que os docentes não estão familiarizados com os princípios essenciais da BD, 
ignorando a natureza da sua linguagem e desperdiçando as possibilidades comunicativas da sua 
função social. 
Töpffer1 certificou, com base na sua experiência na prática letiva, a eficácia das histoires 
en images na comunicação de ideias de forma clara e exata. O autor compara-as com a 
literatura, sendo que ambas contam histórias, mas de forma diferente. Para Töpffer as BDs são 
mais eficientes do que a literatura, visto que conseguem chegar a um público mais alargado e 
são mais atraentes aos olhos das crianças e do público em geral.  
 
1.2 A Banda Desenhada e o ensino-aprendizagem da História 
 
Para Le Goff (1994: 540), “a história faz-se com documentos escritos, quando existem, 
mas pode fazer-se e deve fazer-se sem documentos escritos de forma que tal habilidade lhe 
permita fabricar o seu mel na falta de flores habituais”.  
Na História as BDs têm uma dupla função, visto servirem tanto como fonte de pesquisa 
histórica, quanto um novo recurso onde os estudantes possam interpretar o passado. Essa 
última possibilidade tem um grande potencial, visto que o passado nem sempre pode ser 
facilmente ordenado e compreendido pelos alunos. Deste modo, o texto escrito que usualmente 
oferece o estranho passado histórico pode ser compreendido de uma nova forma 
(Palhares:2008). 
De acordo com o historiador Pascal Ory, citado por Mitterand (1993) o lugar crescente da 
história na BD fez progredir a sua exatidão. De facto, alguns criadores desenvolveram 
preocupações quase científicas, o que corresponde, segundo o autor, à passagem “d’une BD 
historique à une BD historienne”. 
                                                 




La Croit e Andriat (1992: 81) definem a BD histórica como “uma documentação 
minuciosa e a procura de precisão histórica, ao serviço de uma narrativa que pertence à ficção”. 
Ainda segundo os mesmos autores (Op. cit.), os criadores já não se contentam em representar 
uma história edificante ou moralizadora, na qual é louvada a coragem e os valores morais. O que 
pretendem é criar, através dos heróis, uma atitude mais crítica relativamente aos 
acontecimentos. 
Contudo, segundo La Croix e Andriat (1992), as BDs devem ser consideradas apenas um 
meio e não um fim, isto é, trata-se de ensinar “com” e não “a” obra em si. Estas poderão 
fornecer diversos indícios, que o professor deverá explorar, recorrendo a outras fontes. Segundo 
os mesmos autores (Op. cit.), a BD não constitui propriamente uma fonte de conhecimento de 
um momento histórico, sendo apenas um veículo aprazível que conduz à verdadeira 
aprendizagem da História. 
Apesar da maioria dos autores tratados neste capítulo exaltarem as mais valias do seu uso 
no ensino, nomeadamente no ensino da História, outros apresentam alguma suspeição 
relativamente às vantagens das mesmas. Exemplo disso é o historiador Michel Pierre2, que 
acredita que a vantagem da BD é a sua vertente lúdica ao cativar o aluno. Todavia, esta não 
deverá ser usada sistematicamente, devendo cingir-se apenas à introdução de um capítulo. 
Michel Pierre acredita que se a intenção é aprofundar o conhecimento, então, a BD não é meio 
mais apropriado de o fazer. 
Pontos de vista diferentes têm La Croit e Andriat (1992), que acreditam que a BD não 
deve ser apenas um meio para atrair os estudantes. Por outras palavras, a banda desenhada 
deve afastar-se do estatuto de simples ilustração para tornar-se num veículo capaz de montar, 
ver, evocar, sugerir e implementar. Como Gaudin, Gilbert e Maréchal (1995: 111) assinalaram: 
“Si l’image accroche relativement plus facilement qu’un texte, son analyse est souvent plus 
problématique car elle suppose l’acquisition de notions et d’une symbolique plus difficile à saisir 
par l’élève”. 
De fato, a análise da BD é frequentemente mais problemática, pois ela envolve a 
aquisição de conceitos e simbologias que podem trazer ser dificilmente compreendidos pelos 
alunos. Segundo os mesmos autores (Op. cit.), a BD combina a narrativa iconográfica e textual, 
e apresenta o paradoxo de movimento numa imagem fixa, autêntica linguagem estroboscópica 
que lhe proporciona uma composição similar à do cinema. Também Guay e Charrette (2009) 
                                                 




mencionam as limitações das BDs. Os autores referem que elas apresentam lapsos ou 
omissões, nos quais o leitor é obrigado a recorrer à sua imaginação. Também fazem menção à 
partilha de espaço entre texto e imagem, o que obriga à restrição do vocabulário utilizado.  
Porém, a este respeito, note-se que ao contrário do que sucede num romance, a narração 
na banda desenhada não fica unicamente a cargo da mensagem verbal, é também transmitida 
através da mensagem icónica, isto é, uma sequência de imagens e de um conjunto de símbolos 
e signos (Ramos, 2012). A mensagem verbal insere-se no balão, espaço dedicado ao discurso 
direto de uma personagem, quer seja ao diálogo ou ao monólogo. Este pode variar de forma a 
dar entoação à vinheta, em textos escrito, essa possibilidade não existe. O balão é acompanhado 
de um apêndice com a função de seta, apontando para o emissor do discurso ou do 
pensamento (Ramos, 2012). De acordo com este investigador (OP. Cit.), existem, outros 
espaços destinados ao texto, tais como, a legenda (retângulo localizado na parte superior ou 
inferior da vinheta, destinado à voz do narrador) e o cartucho que são as vinhetas com texto que 
introduzem outras vinhetas ligadas a um novo momento da história. 
Quanto à mensagem icónica, é transmitida por metáforas visuais, apresentadas através de 
símbolos ou imagens, que representam expressões verbais. O efeito de movimento é outra 
particularidade da linguagem visual da banda desenhada. Este efeito é dado pelas linhas 
cinéticas, através do uso de curvas, raios, nuvens de pó, entre outros (Ramos, 2012). São ainda 
usuais outros símbolos que enriquecem a expressão das personagens, tais como pontos de 
exclamação (!) e pontos de interrogação (?). A mensagem poderá ainda ser simultaneamente 
icónica e verbal, visto que, por vezes, os autores socorrem-se de letras com desenho próprio 
para representarem sons e ruídos (ex.: poing, splash) (Ramos, 2012). Estas onomatopeias têm 
como principal função, segundo Zink (1997:26), transmitir emoções e sensações, combinando a 
expressividade sonora de um vocabulário, à sua estilização gráfica.  
Segundo Guay e Charrette (2009) a utilização de BD nas aulas de história deve obedecer 
aos seguintes pressupostos: 
1) Usar a BD como ‘gatilho’, ou seja, usar as imagens para suscitar a curiosidade dos 
alunos. Esta etapa é essencial para o desenvolvimento do conhecimento histórico. Porém, é 
importante elevar o nível de leituras, conduzindo os alunos ao desenvolvimento de um 
conhecimento cada vez mais complexo, promovendo, assim, o desenvolvimento de aptidões 
cognitivas. Ao propor situações-problema, através do questionamento das imagens, os alunos 




Charrette: 2009): Levantar um problema; Formular hipóteses; Procurar informação que servirá 
para apoiar a evidência; Analisar esta informação; Organizar uma síntese da informação, e 
Comunicação da síntese. A utilização das BDs como ponto de partida para a investigação 
histórica coloca este recurso – ‘gatilho’ como fonte da abordagem histórica. 
2) Desenvolver o pensamento crítico: Para encontrar respostas às questões levantadas, o 
historiador usa o método histórico, mas mesmo usando um método científico, nem sempre tem 
acesso a todos os factos históricos. A história é, segundo os autores (Op. cit.) apenas uma 
reconstituição parcial, incompleta e incerta. Assim, é importante que o aluno desenvolva um 
espírito crítico, em relação aos produtos históricos difundidos nas BDs. Neste âmbito, os 
discentes deverão ser levados a: Avaliar a pertinência dos propósitos do autor, numa perspetiva 
histórica; Avaliar a qualidade da representação do objeto histórico apresentado na BD; e 
destacar elementos retirados da ficção. Todos estes esforços no sentido de desenvolver o 
pensamento histórico crítico, também são válidos para outros recursos, tais como filmes, jogos 
didáticos, vídeos e livros. Segundo Guay e Charrette (2009), a BD, como nenhum outro recurso, 
serve de porta de entrada para a ‘realidade’ histórica, mesmo se, pelas suas imagens, facilita a 
representação.  
Testoni e Abib (2003) definiram uma categorização das BDs, com o intuito de verificar a 
função pedagógica predominante e, assim, planear uma estratégia didática otimizada. De acordo 
com esta categorização, distinguem-se quatro grupos pedagógicos:  
a) Categoria ilustrativa, cuja função central é apresentar de forma gráfica um fenómeno 
previamente estudado, contendo essencialmente uma função catártica;  
b) Categoria explicativa, que possui como principal particularidade a explicação completa 
de um fenómeno, abordando-o na forma de BD. Esta categoria é bastante empregada em 
campanhas publicitárias que pretendem conscientizar grandes massas em curto espaço de 
tempo (ex.: efeito estufa, economia de energia elétrica, entre outros);  
c) Categoria motivadora, que tem como objetivo, inserir no enredo da BD, o próprio 
fenómeno, sem uma explicação prévia do mesmo. Tal facto procuraria motivar o aluno a 
pesquisar/entender acerca do tema tratado para compreender a narrativa colocada na BD; 
d) Categoria instigadora, que contém como principal particularidade, a enunciação 
explícita, no decorrer do enredo, de uma situação/questão que faça o aluno pensar sobre do 





Segundo Vergueiro (2007), a utilização de BDs na aula de História foi um processo 
progressivo, tendo sido utilizado inicialmente como uma ferramenta que permitisse aliciar os 
alunos para a leitura. Apenas mais tarde as BDs adentraram as aulas de História, sendo a sua 
“utilização […] no ensino de História ainda rara e tímida” (Vergueiro, 2007:105) 
Para as modestas intensões deste trabalho – Leitura e Interpretação de BDs no ensino da 
História – as BDs podem revelar-se um importante instrumento no desenvolvimento do 
conhecimento histórico. 
 
1.3 O uso do desenho na aprendizagem da Geografia 
 
O desenho poderá constituir um instrumento relevante no processo de aprendizagem, 
estimulando a criatividade e a liberdade de pensamento. Piaget (1954) refere que a educação 
artística será, antes de mais, a educação da espontaneidade estética e da aptidão para criação, 
que a criança expressa desde pequena. Ela não pode contentar-se na transmissão e na adoção 
passiva de um modelo totalmente preparado, “a beleza, como a verdade, não vale senão quando 
recriada pela pessoa que a conquista” (Piaget, 1954:23). 
Desenhar é dar forma e sentido ao pensamento e ao conteúdo assimilado ou a assimilar, 
não devendo ser compreendido como uma atividade complementar, ou de entretenimento, mas 
como uma atividade útil e com uma determinada função, que no caso do nosso estudo consiste 
em empregar o desenho como procedimento para a representação dos conteúdos nas áreas do 
conhecimento (Andrade et. al, 2007). 
A linguagem verbal é um sistema simbólico essencial, porém, não é o único. Ao valorizar 
apenas o sistema de linguagem oral ou escrito, a escola não proporciona as oportunidades 
necessárias à realização de práticas que estimulem o desenvolvimento de competência 
simbólica (Andrade et. al, 2007). A defesa do desenho sustenta-se no argumento de que ele e a 
capacidade percetiva estão interligados. De acordo com o mesmo autor (Op. cit.) é premente ter 
consciência das capacidades básicas, indispensáveis ao desenho criativo e expressivo: o 
desenho de memória, o desenho a partir da imaginação e as técnicas de desenho. 
De acordo com Moreno (2005: 50), a agilidade e a transitoriedade inatas do desenho são 
escoltadas pela maleabilidade e rapidez mental, que integram a perceção e o pensamento. 
“Existe a vontade de uma representação como também existe uma necessidade de trazer à tona 




Paganelli (1998) e Gonthier-Cohen (1987) referem a relação histórica do desenho com a 
Geografia pelo uso frequente de croquis, esquemas gráficos de arranjos espaciais, esboços de 
trabalho campo, como formas de estudo e registo de paisagens, lugares, e localizações. 
Referindo-se ao desenho da paisagem, Gonthier-Cohen (1987) sustenta que o desenho deve ser 
ensinado nos cursos de formação de geógrafos, reiterando que a falta de instrução origina 
dificuldades de leitura de imagens utilizadas pelo professor e impede o progresso do aluno, 
sujeito à incapacidade, sujeição ou rejeição perante as artes plásticas.  
Relativamente à interpretação dos desenhos, Miranda (2005: 66) levanta questões 
pertinentes:  
 
“Até que ponto as nossas afirmações e explicações sobre o que, como e porque aparece ou não nos 
desenhos feitos pelos alunos corresponde de fato ao que representam, ao que quiseram mostrar, dizer e até 
que ponto conseguiram ou não? Com base em quê posso, por exemplo, dizer que determinados elementos 
da figuração no desenho do aluno como uma antena parabólica ou uma instalação industrial, significa, para 
o aluno, a mundialização do lugar, o estabelecimento de relações entre esse lugar e outros, entre 
lugar/mundo? Não estaríamos olhando os desenhos prontos, acabados, com olhos de geógrafos e lhes 
atribuindo significados geográficos que são nossos, mas não necessariamente dos alunos-autores dos 
desenhos? “ 
 
Segundo o mesmo autor (Op. cit.) a necessidade de recorrer direta ou indiretamente à 
linguagem, à palavra, ao discurso, ao diálogo, mesmo sem se tratar de signos não-verbais, como 
o desenho, justifica-se pela existência de polissemia (multiplicidade de sentidos) e polifonia 
(multiplicidade de vozes) e porque no ensino é necessário procuramos compreender as ideias e 
os pensamentos uns dos outros, principalmente entre alunos e professores.  
Os significados, objetivos e subjetivos, imputados ao desenho pelo leitor podem ou não 
ser os mesmos imputados pelo autor, aplicando-se, nesse caso, a mediação pela palavra, 
considerando que “os significados não são expressos pela figura, mas pela linguagem” (Ferreira, 
1998:34).  
 
1.4 Os desenhos e as ideias prévias dos alunos na aula de Geografia 
 
A discussão da valorização das ideias prévias exige que se perceba o quadro teórico de 
afirmação deste conceito, designadamente a abordagem construtivista e a aprendizagem 
significativa. O construtivismo é, para Becker (1994) a ideia de que nada está finalizado, muito 
menos o conhecimento, que se constitui na interação do indivíduo com o meio físico e social, e 




Para o mesmo autor (Op. cit.) existe uma insatisfação com um sistema educacional que 
tem uma ideologia que privilegia a repetição, a recitação e o aprender do que já está preparado, 
em vez criar e construir a partir da vivência de alunos e professores.  
Já Fosnot (1999:9) define construtivismo como: 
 
"Uma teoria sobre o conhecimento e aprendizagem, que se ocupa tanto daquilo que é o «conhecer» como 
do modo que se chega a conhecer. Descreve o conhecimento como temporário, passível de 
desenvolvimento, não objetivo, estruturado internamente e medido social e culturalmente onde a 
aprendizagem é encarada como um processo autorregulador de luta contra o conflito entre modelos 
pessoais preexistentes do mundo e novos conhecimentos discrepantes". 
 
O construtivismo entrega o papel principal ao aluno, responsável pelo desenvolvimento do 
seu processo de aprendizagem, onde a perda do excesso de protagonismo do professor é 
condição inevitável para a rentabilização do seu papel como educador (Bailey, 1985; Benejam, 
1992). O papel do professor é, então, de agente de mediação entre o aluno e o saber geográfico. 
A ação do professor deverá voltar-se para a criação de condições e experiências educativas que 
permitam aos alunos participarem ativamente na construção do seu próprio conhecimento.  
Tal é conseguido através da correção e reconfiguração das ideias prévias (Mendes, 2004). 
Ao valorizar a estratégia de recolha de ideias prévias, está-se a admitir que o aluno é capaz de 
conferir significados à realidade que o rodeia e a construir a sua própria história acerca dessa 
realidade. As tarefas do professor deverão organizar-se através das ideias prévias levantadas, 
com a finalidade de as melhorar e coordenar a reconstrução das ideias vulgares em contraste 
com os argumentos científicos. 
Autores que se debruçam sobre a abordagem construtivista do processo de ensino-
aprendizagem, como Miras (2006) declaram que a construção dos conhecimentos não parte do 
zero, nem dos momentos iniciais da escolaridade – o discente constrói (ou reconstrói) um 
significado próprio, assente naquilo que já construíra previamente. Este autor (Op. cit.) destaca a 
ideia de Ausubel, Novak e Hanesian (1983): “O fator mais importante que influi na 
aprendizagem é aquilo que o aluno já sabe. Isto deve ser averiguado e o ensino deve depender 
desses dados” (Miras, 2006: 66). Para este, a base da aprendizagem de um novo conteúdo está 







No que se refere à teoria da aprendizagem significativa, Ausubel (2003: folha de rosto) 
salienta: 
 
“O conhecimento é significativo por definição. É o produto significativo de um processo psicológico cognitivo 
(“saber”) que envolve a interação entre ideias “logicamente” (culturalmente) significativas, ideias anteriores 
(“ancoradas”) relevantes da estrutura cognitiva particular do aprendiz (ou estrutura dos conhecimentos 
deste) e o “mecanismo” mental do mesmo para aprender de forma significativa ou para adquirir e reter 
conhecimentos”. 
 
Moreira (1997) sustenta que a aprendizagem é significativa quando uma nova informação 
(conceito, ideia, proposição) ganha significados para o aluno através de uma espécie de 
ancoragem em aspetos importantes da estrutura cognitiva preexistente do indivíduo, ou seja, em 
conceitos, ideias, proposições já existentes na sua estrutura de conhecimentos, com um certo 
grau de clareza, estabilidade e diferenciação. 
Para Tavares (2004: 55), quando acontece a aprendizagem significativa, “o aprendente 
transforma o significado lógico do material pedagógico em significado psicológico, à medida que 
esse conteúdo se insere de modo peculiar na sua estrutura cognitiva, e cada pessoa tem um 
modo específico de fazer essa inserção, o que torna essa atitude um processo idiossincrático”. 
Ontoria et al (2005: 19) reiteram a importância dos conhecimentos prévios referindo que 
“aprendizagem significativa (...) acontece quando se tenta dar sentido ou estabelecer relações 
entre novos conhecimentos (...) e conhecimentos já existentes”. O que o aluno já sabe, ou seja, 
o conhecimento prévio (conceitos, proposições, princípios, factos, ideias, imagens, símbolos) é 
indispensável para a teoria da aprendizagem significativa, visto que se assume como 
determinante no processo de aprendizagem, pois é significativo por definição, base para a 
transformação dos significados lógicos dos materiais de aprendizagem, potencialmente 
significativos, em significados psicológicos (Ausubel, Novak, Hanesia, 1980; Ausubel, 2003). 
A aprendizagem significativa é, pois, o processo pelo qual uma nova informação adquirida 
pelo sujeito interage com uma estrutura de conhecimento específica norteada por conceitos 
importantes - conceitos incorporadores, integradores, âncoras – basilares do conhecimento 
prévio que ancora novas aprendizagens (Alegro, 2008). Moreira (1999: 13) salienta que não se 
trata apenas de uma associação, mas “(...) da interação entre os aspetos específicos e 
relevantes da estrutura cognitiva e as novas informações, por meio da qual essas adquirem 
significados e são integradas à estrutura cognitiva”. Aprender significativamente é, então, 




O estudo que foi desenvolvido em Geografia, e que será relatado, pretendeu atestar a 
importância do levantamento de ideias prévias na promoção de uma aprendizagem significativa 
recorrendo, para tal, ao desenho. Como exemplo de linguagem não-verbal, segundo Costa et al. 
(2006), é possível destacar o desenho como instrumento que revela as visões do mundo dos 
estudantes e que é ainda pouco explorado no ensino de ciências. Segundo Derdyk (2003:112), 
“(...) O desenho traduz uma visão de mundo porque traduz um pensamento, revela um 
conceito”. Os desenhos são imagens, representações das realidades que são interpretadas pelos 
indivíduos como pertencentes a uma dada cultura (Francastel, 1987). Para Chartier (1990), o 
termo “representação” possui muitas significações, porém, é em si, atribuição de sentido ao 
mundo pelos atores sociais nas relações sociais, históricas e culturais nas quais estão inseridos. 
As ideias prévias são referências fundamentais, às quais as crianças se socorrem para dar 
sentido às novas informações (Grudzinski, 2007). Estas, podem ainda ser compreendidas como 
sínteses mentais de informação mais ou menos carregadas de “afetividade” que os 
sujeitos/alunos transpõem, quer de forma consciente, quer inconscientemente, a partir do que 
eles são, foram ou se projetam (Ferreira, 2005). Os alunos levam para a sala de aula teorias e 
explicações sobre o seu dia-a-dia provenientes de diversas fontes (Carretero, 1993). Estas 
ostentam um caráter espontâneo (Carretero, 1993; Pozo & Gómez Crespo, 1998) e apresentam 
elucidações do mundo fundamentadas essencialmente na experiência e nas perceções 
sensoriais. Logo, são conceitualmente menos complexas e estão relacionadas com um 
conhecimento experimental (Garcia,1998, 1999). 
Em contrapartida, diferentemente das conceções prévias, de natureza local e de nível 
explicativo limitado e acessível aos órgãos dos sentidos (Garcia:1998), os conhecimentos 
científicos manifestam um maior grau de complexidade e uma relativa universalidade. Deste 
modo, são conhecimentos descontextualizados, isto é, são organizados por referenciais 
explicativos sem relação direta com a realidade. Exibem um elevado nível de abstração e de 
sistematização, com uma pretensão de ser um conhecimento rigoroso, preciso e claro, 
consolidado em paradigmas pré-estabelecidos pela comunidade científica (Krüger & Gil, 2005). 
Os mesmos autores (Op. cit.) referem que os currículos escolares devem permitir aos futuros 
docentes um enriquecimento de seu conhecimento de senso comum. Tal, manifesta-se por uma 
reestruturação e evolução em seus conhecimentos e a aquisição de ferramentas mais eficazes 
para construir um conhecimento profissional distinto daquele de nível quotidiano, construído 




sobre a natureza das atividades docentes (Mellado Jiménez, 1996; Porlán e Rivero, 1998, 
Krüger, 2003).  
A teoria construtivista do conhecimento enfatiza a necessidade de ser o aluno o agente 
principal na construção do seu conhecimento. Parte do princípio de que é inevitável estabelecer 
uma ponte entre os conhecimentos que se têm e os que se adquirem, considerando-se 
fundamental explorar esses conhecimentos para, com eles, desenvolver novos conceitos.  
O pensamento pós-moderno da Didática da Geografia veio, segundo Mendes (2004), 
refutar uma visão mecanicista e minimalista da escola, na qual as noções de escolha, liberdade 
e de individualidade eram banidas. Ela passou a entender o aluno como um todo, e a enaltecer a 
sua experiência quotidiana, por forma a valorizar as suas motivações e interesses para o estudo 
das questões espaciais. Esse pensamento permitiu, ainda, que as ideias traçadas pela Geografia 
escolar se baseassem em posições dinâmicas, flexíveis e não definitivas, contrapondo a 
educação estática e unilateral do ensino tradicional (OP. Cit: 4). “A aprendizagem é 
autobiográfica, pois, segundo os pensadores da pós-modernidade, rejeita-se a própria ideia de 
uma realidade estável e cognoscível, acreditando apenas em realidades particulares, locais e 
singulares que o próprio sujeito também cria por participar no mundo que o rodeia” 
Segundo Souto Gonzalez (2002), a abordagem construtivista entende que o aluno não é 
uma “tábua rasa”, e não é provável aprender de modo significativo se não se tiver em conta a 
individualidade de representações e as suas geografias pessoais. O papel do professor será, 
então, o de ajudar os alunos a superar as suas dificuldades. Os erros dos alunos não devem ser 
encarados como uma falha ou ausência de saber e conhecimento. Souto Gonzalez (2002) 
considera que esses erros se devem à presença de representações capazes de responder às 
necessidades da relação que o discente celebra com o meio. 
As ideias prévias poderão, assim, definir-se como um conjunto relacionado de conceitos 
pouco estruturado que apresentam contradições internas. São ideias cientificamente incorretas, 
que se caracterizam por uma linguagem imprecisa, existindo, em muitas ocasiões, uma elevada 
dificuldade na sua explicação. As ideias são muitas vezes persistentes, pois a sua reprodução é 
autoalimentada, no sentido em que aceita tudo o que reforça e rejeita tudo o que o contradiz. 
(Souto Gonzalez, 1990, 1994a, 1994b, 1996, 1998). Alguns autores como Audigier (1994), 
Daurel (1994), Andre (1994) e David (1997) acreditam que as ideias prévias não são irracionais, 




O levantamento de ideias prévias possibilita aos alunos explicar o mundo onde vivem, 
acudindo à sua experiência e à sua visão do mundo. São, então, ideias espontâneas que Mendes 
(2004: 6) denominou de “ciência intuitiva”. Segundo Souto Gonzalez (1998), o professor 
continua a entender as ideias prévias como um erro a debelar, e como senso comum ou 
conhecimento falso. A Didática da Geografia deve defender as potencialidades trazidas pelos 
erros presentes nas ideias prévias, pois apresentam uma função positiva, fortemente associada 
à construção do conhecimento. 
Investigações em educação têm mostrado a mais-valia de ter em conta as conceções dos 
alunos, que se revelam como uma alternativa aos conceitos científicos para uma aprendizagem 
significativa. Tal abordagem subentende um novo ponto de vista no processo de ensino, assim 
como um novo sentido do processo de aprendizagem. 
Segundo Libanora e Obara (2009) as investigações no âmbito das conceções alternativa 
surgiram nos anos 70, culminando com um programa denominado de Movimento das 
Conceções Alternativas. As pesquisas que se desenvolveram no âmbito do projeto mostraram 
que, durante o processo de ensino e aprendizagem, grande parte dos alunos constrói conceitos 
alternativos aos conceitos científicos que têm origem no meio social, nas experiências do 
quotidiano, nos valores transmitidos pela família e nas ideias sustentadas pela escola e pela 
religião, visto que todos esses aspetos estão na base da formação das conceções dos indivíduos. 
Relativamente à definição de Conceções Alternativas, Giordan e De Vecchi (1996) aclaram 
que inicialmente as conceções alternativas denominaram-se de preconceções, erros concetuais, 
conceções erradas, sendo conotadas negativamente. Há também autores que empregam o 
conceito de ideias prévias (denominação geral), outros ainda usam teorias espontâneas ou 
conceções espontâneas. Para os mesmos autores (1996) ideias prévias são aquelas que o 
sujeito cria para interpretar e explicar eventos naturais do quotidiano, ou seja são construções 
que os alunos elaboram para responder às necessidades pessoais. Já para Wandersee, Mintzes 
e Novak (1994) as conceções alternativas são “os produtos da aprendizagem individual dos 
estudantes, de seu esforço intelectual para dar sentido e organizar uma visão de mundo” 
(p.125). Daí Libanora e Obara (2009) evidenciarem o papel da experiência na aprendizagem, já 
que o homem constrói o seu conhecimento, acerca do mundo e dos fenómenos que o rodeiam, 
na interação que mantém com outras pessoas ao longo de sua vida. Para estes, as conceções 
do indivíduo estão relacionadas com vários fatores do seu quotidiano, na medida em que surgem 




grupo social, por valores e também por ideais. Deste modo, as conceções dos indivíduos provêm 
da sua história de vida e demonstram-se resistentes a mudanças, pois compreendem estruturas 
internas dos homens. 
Já Piaget (1980) reconhecia o conhecimento como um processo contínuo de construção 
de novas estruturas, resultante da interação entre o sujeito e o real. Defendia nos seus estudos 
que o conhecimento não é preformado, nem nos objetos, nem no sujeito, porém, existe sempre 
uma autorregulação e, consequentemente, uma construção e uma reconstrução. Assim, 
também valorizava o papel da experiência na construção do conhecimento.  
Mortimer (1996) acredita que os alunos traçam por si mesmos, e a partir de suas 
experiências de vida, várias teorias acerca de determinados conceitos científicos, com base no 
seu ponto de vista pessoal, mas incongruentes cientificamente. Salienta, ainda, que o ensino 
escolar ineficaz pode esporear o surgimento dessas ideias alternativas. Cachapuz (2000) alertou 
para as suas origens: a subjetividade, a compreensão individual que o aluno tem dos 
conhecimentos tratados na escola, a explicação do professor, as leituras feitas ou mesmo as 
situações vivenciadas e observadas no seu dia-a-dia. 
Libanora e Obara (2009: 3) levantam uma questão pertinente: “Como mediar o 
conhecimento científico após detetar a presença desse tipo de conceção?”. Ferraz e Terrazzan 
(2002) alegam que a mudança concetual é compreendida por múltiplas perspetivas. Strike e 
Posner (1992) explicam a mudança concetual pela substituição, por arte do discente, da 
conceção ingénua pela científica. Segundo El-Hani e Bizzo (2007), a aprendizagem de conceitos 
científicos resume-se à aprendizagem de uma segunda linguagem, na medida em que é um 
processo de alfabetização em que o indivíduo deve aprender a pensar, a falar, a ler e a escrever 
numa outra linguagem – a científica, que traz consigo um modo próprio de ver o mundo. Ou 
seja, qualquer pessoa que se alfabetize cientificamente passa a ver o mundo de uma outra 
maneira, mesmo que não adote uma visão de mundo que possa ser caracterizada como 
científica (El-Hani e Bizzo: Op. Cit.). 
O processo de mudança concetual, segundo estes investigadores não envolve 
necessariamente a rutura ou substituição das conceções prévias do aluno pelas científicas. 
Também Cunha (1999) compartilha dessa ideia ao apontar que raros são os casos em que a 
mudança concetual compreende um afastamento total de uma noção a favor de outra. Todavia, 
com frequência envolve o acréscimo de novas noções, retenção de noções existentes e obtenção 




Posner, Strike, Hewson e Gertzog (1982) formalizam quatro condições fundamentais para 
que ocorra a mudança concetual das conceções dos alunos, aproximando-se dos conhecimentos 
científicos: 
1. Insatisfação: A mudança concetual das conceções prévias de alunos e professores é 
efetuada a partir da constatação, por parte dos mesmos, de que as mudanças parciais nas suas 
conceções não funcionam. Considera-se, assim, a necessidade de encontrar uma nova 
conceção. Assim, a presença de anomalias assume-se a principal fonte de insatisfação; 
2. Inteligibilidade: Para uma nova conceção ser aceite, esta tem que fazer sentido, 
tornando o indivíduo apto a compreender os termos, os símbolos, a sintaxe e o modo de 
expressão empregados na nova conceção, e dando-lhe um sentido através da sua 
representação, assim como através de metáforas e analogias; 
3. Plausibilidade: É necessário que a nova ideia resolva os problemas e anomalias que 
foram criados pela conceção anterior e que seja consistente com outros conhecimentos do 
indivíduo. Estes podem ser crenças, experiências anteriores ou outras teorias tidas como 
satisfatórias; 
4. Frutificação: A nova ideia tem de originar novas descobertas, possibilitando o seu 
alargamento para novos domínios ou que seja mais atrativa que as possíveis concorrentes. A 
nova ideia conduz, também a novos modos de ver e interpretar fenómenos, apontando para 
novas possibilidades, direções e ideias. 
Teoria distinta apresenta Mortimer (1996), que considera que a evolução das conceções 
dos alunos em sala de aula não acontece apenas como uma substituição das ideias alternativas 
por ideias científicas, tal como indicado por Poster et al. (1982). Propõe a evolução de um perfil 
de conceções em que as ideias espontâneas se associam às novas ideias, sendo que cada uma 
delas pode ser empregada no contexto conveniente para o estudante. Portanto, neste modelo as 
diferentes formas de pensar podem conviver de modo estável, e o perfil concetual evolui em 
função do corpo de conhecimento adquirido pelo aluno. Mortimer (2000) sugere a ideia de que 
podem concorrer diferentes formas de pensar o mesmo conceito, em diversos domínios, sem 
impor a substituição de uma forma pela outra. Assim, sugere que a evolução concetual seja 
compreendida como transformações de perfis concetuais, definida como um conjunto que 
aglomera várias explicações num único conceito, descrevendo a evolução das conceções na 
escola. A consciência do seu próprio perfil levará o aluno a usar os conhecimentos prévios e os 




Tendo em conta estas considerações, é clara a importância da preparação e da 
consciência da escola e do professor, a nível teórico e metodológico, para lidar com os 
complexos caminhos da formação científica dos alunos (Libanora e Obara, 2009). Nardi e Gatti 
(2007) enfatizam a premência da preparação do docente para atuar numa nova perspetiva e 
adquirir conhecimentos teóricos. Todavia, segundo os mesmos autores, vários estudos têm 
atestado o fracasso com que a escola tem exercido a sua função.  
Carrascosa (2005) apresenta as principais causas que estão na origem das conceções 
alternativas e que explicam a sua persistência: 
- As experiências físicas do dia-a-dia têm origem nas formas sensoriais, no carácter direto 
e reiterativo de experiências, bem como, no modo como estas experiências são interpretadas 
pelo pensamento quotidiano, o que leva a interiorizar, sem filtragem, a conceções sobre esses 
fenómenos. Quanto mais as conceções alternativas estão construídas com base nas experiências 
do dia-a-dia de forma acrítica, mais difícil será mudar essas conceções; 
- A influência da linguagem corrente (oral e escrita), que usamos no nosso dia-a-dia, nas 
nossas relações interpessoais, assim como a que ouvimos e lemos diariamente nos meios de 
comunicação (rádio, televisão, livros, entre outros), é interiorizada pelos alunos;  
- A presença nos livros ou nos manuais dos conceitos como algo pronto, com informações 
incompletas, ou mesmo com graves erros concetuais. Ainda de referir que certas figuras e 






Capitulo 2: Metodologia de Investigação 
 
Introdução  
Visto as questões de investigação, que orientaram os dois estudos, não serem as mesmas 
para a História e para a Geografia, decidimos dividir este capítulo do seguinte modo: 
- Iniciar-se-á com uma seção que será dedicada a aspetos comuns, ou seja, a 
caracterização do contexto escolar e a caracterização da turma já que os dois estudos foram 
desenvolvidos na mesma turma; 
- De seguida, terá uma 2ª seção dedicada ao que foi implementado na aula de História, e 
uma 3ª na aula de Geografia. Estas duas últimas seções apresentarão o processo de 
implementação, instrumentos e metodologia de análise respetivos. 
 
2.1 Caracterização do contexto escolar3 e da turma 
 
O projeto foi implementado na Escola do 2º e 3º ciclo Dr. Francisco Sanches, localizada 
no Distrito e concelho de Braga, freguesia de São Victor. Ela foi oficialmente criada pela portaria 
nº 664/73 de 4 de outubro, enquanto Escola Preparatória, abrindo as suas portas a alunos do 
1º e 2º ciclo preparatório, atuais 5º e 6º anos. Foi transformada em Escola do 2º e 3º Ciclos de 
Ensino Básico, para alunos do 5º ao 9º ano a 3 de agosto de 1994, pela Portaria 706/94.  
O Agrupamento constitui-se num Território Educativo de Intervenção Prioritária (TEIP). 
Tem a sua área de influência nas freguesias de São Victor e São Vicente e inclui atualmente, a 
Escola Básica do 2º e 3º ciclo Dr. Francisco Sanches (escola-sede), três escolas básicas com o 
1º ciclo, um jardim-de-infância e três escolas do Ensino Básico – 1º ciclo com jardim-de-infância, 
numa dispersão geográfica até 4 km da escola-sede. O Agrupamento situa-se numa zona de 
influência de dois bairros sociais (bairro social das Andorinhas e bairro social das Enguardas), 
acolhe uma população fixa de etnia cigana e uma flutuante de imigrantes. Verifica-se assim, a 
existência de uma diversidade linguística, cultural e étnica bastante significativa, com 187 
alunos/crianças de 26 nacionalidades diferentes. 
Segundo o relatório de avaliação externa 2009/2010 o Agrupamento revela um 
conhecimento informal dos seus pontos fortes, fracos, das oportunidades e melhoria e dos seus 
constrangimentos.  
                                                 




Como pontos fortes mais relevantes, considera-se: - A melhoria dos resultados escolares 
no 1º ciclo e a sua consolidação no 2º e 3º ciclo, nos últimos dois anos; - A aposta na integração 
de todos os alunos e as medidas de apoio educativo implementadas; - A diversificação da oferta 
formativa; - A motivação e empenho dos seus profissionais; - O envolvimento da comunidade 
escolar; - Uma boa relação escola-meio com a existência de um conjunto de parcerias ativas.  
Como pontos fracos mais relevantes, considera-se: - O nível, ainda elevado, de casos de 
indisciplina dos alunos da escola-sede, em contexto de sala de aula e fora deste; - Insuficiente 
participação dos pais dos alunos do 2º e 3º ciclo na vida escolar; - A fragilidade do processo de 
autoavaliação, ainda pouco estruturado e participado. 
Como oportunidades, destaca-se a redefinição da rede escolar com a construção de um 
novo centro educativo na proximidade da área de influência do Agrupamento e a requalificação 
das instalações da escola-sede, bem como os recursos adicionais decorrentes do projeto TEIP2. 
Segundo o relatório TEIP, no ano letivo 2011/2012, o Agrupamento era frequentado por 
2004 crianças/alunos, do 1º ao 3º ciclo, dos quais 828 no 1º ciclo, 465 no 2º ciclo e 659 no 3º 
ciclo e 52 frequentavam os cursos CEF. No 1º e 2º ciclo, os casos de insucesso foram de 1% 
(oito alunos) e 4,9% (vinte e três alunos) respetivamente. Já no que concerne o 3º ciclo, no ano 
letivo de 2011/2012, 1,95% (um aluno) dos alunos dos cursos CEF, e 9,9% (sessenta e cinco 
alunos) dos alunos do ensino regular foram retidos. Foram os alunos do 2º e do 3º ciclo que 
registaram um maior número de faltas injustificadas (seis e vinte, respetivamente). 
O corpo docente era constituído por 277 professores, dos quais 74,7% pertencem ao 
quadro da escola e 63,9% têm idades compreendidas entre os 40 e 60 anos. Exerciam funções 
60 trabalhadores não-docentes (93,2% pertencentes ao quadro da escola). Ao abrigo do 
programa TEIP2, passou a dispor ainda de uma Psicóloga, uma Técnica de Serviço Social e uma 
Animadora Social. 
Relativamente às instalações da escola, as características que descreveremos, referir-se-
ão ao ano letivo transato, no qual decorreu o estágio. Refira-se, porém, que a escola se encontra, 








Figura 2: Escola Dr. Francisco Sanches - Projeto4 
 
 
A escola EB2/3 Dr. Francisco Sanches apresenta no bloco F um espaço muito degradado, 
com trinta salas e dois salões adaptados a ginásio, que aliado às suas características 
arquitetónicas coloca problemas de segurança. Ao nível das Tecnologia de Informação e 
Comunicação, segundo entrevista realizada ao técnico de informática da escola, esta encontra-se 
relativamente bem apetrechada, na medida em que todas as salas detêm equipamento 
informático com ligação à Internet. Existem, ainda seis salas de informática (A1, A3, A4, B8, C8, 
E6), muito requisitadas pelos docentes. A escola está ainda equipada com quarenta projetores e 
seis quadros interativos (dois por bloco). É possível aceder à Internet em toda a escola através 
de ligação por cabo, no entanto, no decorrer das obras será instalado o serviço de rede sem fio 
(WIFI) por toda a escola. É ainda previsto que, depois das obras, seja instalado um sistema de 
videovigilância por todo o estabelecimento de ensino. A escola possui, ainda um site sempre 
atualizado, assim como uma plataforma Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning 
Environment) que possibilita a execução de comentários, diários de aprendizagem, entre outras 
interações com os alunos. Ainda de referir o projeto e-Portfólios, ou portfólio digital, que apesar 
de continuar em curso, atravessa algumas dificuldades resultantes da suspensão de disciplinas 
como Formação Cívica, Área de Projeto, onde comummente os alunos trabalhavam nos e-
Portfólios. 
 
Os alunos envolvidos no estudo de História e Geografia pertencem a uma turma que é 
constituída por vinte e sete alunos, treze raparigas e catorze rapazes. A nível etário, a 
composição da turma revela-se bastante homogénea. A média de idades é de doze anos, bem 
                                                 




que quatro alunos tenham catorze anos. É de salientar que 15% dos alunos são repetentes e 
33% recebem apoio social (oito detêm escalão A e quatro escalão B). 
Na maioria dos casos (cerca de 70%), o Encarregado de Educação dos alunos é a mãe. 
Um dos discentes está institucionalizado, sendo o Encarregado de Educação um dos 
responsáveis pela instituição. No que se refere à idade das mães, esta varia entre os trinta e um 
e os cinquenta anos, sendo que 50% têm menos de quarenta anos e 8% mais de quarenta e 
cinco. Já a maioria dos pais tem entre os quarenta e quarenta e cinco anos de idade. Quanto ao 
nível académico, a maioria das mães (seis) tem apenas o 9º ano de escolaridade e apenas cinco 
detêm o que agora se considera a escolaridade obrigatória (12º ano); quatro mães apenas 
completaram ou frequentaram o 1º ciclo do Ensino Básico e apenas uma possui licenciatura. 
Quanto aos pais, três têm apenas o 1º ciclo do ensino Básico, completo ou incompleto; quatro 
têm o 9º ano e cinco o 12º ano completo. Tal como no caso das mães, apenas um pai possui 
licenciatura. 
Esta situação tem natural reflexo na estrutura profissional dos pais/mães, em que 
prevalecem os empregados de comércio e serviços e outros trabalhadores por conta de outrem 
de nível baixo ou intermédio. Apenas temos referência de dois docentes, relativos aos dois casos 
de cursos superiores. De referir a existência de onze situações de desemprego e três donas de 
casa. 
Quando analisadas as principais dificuldades sentidas pelos alunos, verificamos que as 
disciplinas de Português e Matemática são consideradas as mais problemáticas, visto serem 
apontadas, por oito alunos como sendo as mais difíceis. Três discentes também admitem terem 
dificuldades a História e a Geografia, e quatro a Inglês. 
Essas dificuldades refletem-se no número de alunos com apoio pedagógico e nas 
avaliações finais do terceiro período. Perto de 70% dos alunos receberam apoio a pelo menos 
uma disciplina. Refira-se que 31% dos discentes adquiriram apoio a três ou mais disciplinas. O 
Português e a Matemática salientam-se, novamente, na medida em que onze alunos (42%) 
receberam apoio a essas disciplinas. 
Quanto às avaliações do terceiro período, 30% dos alunos obtiveram três negativas, e 48% 
não obteve qualquer negativa. As disciplinas que auferiram piores resultados foram Matemática, 
com doze negativas e História com onze negativas. Cerca de 27% (sete) obteve a classificação 
máxima (cinco valores) a pelo menos uma disciplina. Relativamente às disciplinas de História e 




Comparativamente com as classificações do primeiro trimestre, o número de negativas manteve-
se na disciplina de Histórias e diminuiu a Geografia (de cinco negativas a nenhuma). 
Quando questionados acerca das disciplinas de que mais gostam, são as Ciências da 
Natureza que se destacam, sendo referidas por dez alunos (39%). Também a Educação Visual e 
Tecnológica e a Educação Física se evidenciam, sendo eleitas por nove alunos (35%) como 
disciplinas preferidas. Quanto à História e à Geografia, estas foram referidas por 5 e 1 aluno, 
respetivamente.  
A turma revela, na generalidade, problemas de comportamento. São globalmente 
desatentos e agitados. Os níveis de interação entre aluno-professor são diminutos, e quando 
existem, a iniciativa parte quase sempre do docente. A distribuição dos alunos na sala de aula 
reflete os diferentes padrões de interação/participação, na medida em que se nota que os 
alunos que mais participam estão sentados nas carteiras na frente. Já os mais desatentos e 
agitados estão sentados, essencialmente, nos lugares de trás.  
Foram detetados diversos entraves à aprendizagem dos alunos, desde a falta de 
concentração, à incapacidade de responder a questões que exigem quer reflexão, quer relação 
de conteúdos. Sentem, igualmente, dificuldades em interpretar documentos, nomeadamente 
imagens. Apontamos, ainda, como principais obstáculos ao processo de ensino-aprendizagem, a 
falta de motivação e de interesse pelas aulas, pelos conteúdos programáticos ou mesmo pelos 
recursos utilizados. Deste modo, identificámos a premência em dar enfâse ao uso das mais 
variadas fontes de informação, de modo a que, por um lado, os alunos sejam motivados para a 
aprendizagem da História e da Geografia, e por outro possam, gradualmente, adquirir 
capacidades de leitura e interpretação.  
A principal limitação dos docentes é a escassez de tempo que detêm para cumprirem o 
programa anual. Visto que muitos alunos beneficiam de apoio pedagógico, esse deverá ajustar-
se às dificuldades dos discentes, nomeadamente ao nível da interpretação de textos e imagens. 
Estas considerações possibilitaram a delineamento de estratégias de ensino-
aprendizagem. Pensamos que ambos os temas do projeto de intervenção terão toda a 
pertinência. No que concerne a Leitura e Interpretação de Bandas Desenhadas, e tendo em 
conta as dificuldades e a falta de motivação registadas na turma, também Silva (2004) acredita 
que a aplicação de BDs na salas de aulas poderá, possibilitar aos alunos melhorarem a sua 
aptidão ao nível da observação e da expressão, visto aguilhoar a fantasia, o sentido estético, o 




Ao levantar as conceções prévias dos alunos, tornar-se-á possível adotar metodologias, 
recursos e abordagens adequadas às dificuldades detetadas nas conceções dos alunos.  
 
2. 2 A leitura e interpretação das Bandas Desenhadas na aula de História: 
perguntas de investigação, contexto e processo de implementação, instrumentos, 
metodologia de análise 
 
Ao longo das aulas de História almejou-se valorizar a leitura e interpretação de Bandas 
Desenhadas. Os intentos, mentores deste projeto, relacionavam-se com a carência dos alunos ao 
nível da capacidade de leitura e interpretação de outros documentos para além dos 
exclusivamente textuais. 
Deste modo, pretendeu-se cumprir os seguintes objetivos:  
- Construir e implementar uma intervenção que promova competências ao nível da leitura 
e interpretação de BDs; 
 - Aferir a capacidade dos alunos de analisar o conteúdo substantivo das bandas 
desenhadas; 
- Imbuir os alunos de um pensamento Histórico e de um espírito crítico, privilegiando, 
assim, a construção do conhecimento; 
- Avaliar o impacto desta intervenção no desenvolvimento de competências de leitura e 
interpretação de textos gráfico-verbais (BDs). 
No que subjaz as questões de investigação, são as seguintes: 
- Como interpretam, os alunos, as Bandas Desenhadas? 
- Que tipos de informação os alunos extraem das BDs que permitam melhorar 
o seu conhecimento histórico? 
 
Note-se que o estudo foi desenvolvido em ambiente formal de aprendizagem, e assim 
sendo, os conteúdos temáticos abordados, foram os previstos no programa de História para o 7º 
ano: «O mundo romano no apogeu do império» (Tema B2 do manual) e «Origem e difusão do 
cristianismo» (Tema B3 do manual escolar). 












Perguntas Instrumentos Informação a obter 
1 Observação de Aulas Grelha de observação Perfil dos alunos 
2 
- Como interpretam, os alunos, 
as Bandas Desenhadas? 
- Que tipos de informação os 
alunos extraem das BDs que 
permitam melhorar o seu 
conhecimento histórico? 
 
Fichas de trabalho 1, 
2 e 3: Leitura e 




histórico e geográfico extraído 
da leitura e interpretação de 
Bandas Desenhadas 
3 
Que tipos de informação os 
alunos extraem das BDs que 
permitam melhorar o seu 
conhecimento histórico? 
 
Ele foi desenvolvido a partir da aplicação de fichas de trabalho cujo objetivo era estimular 
os alunos a lerem e a interpretarem BDs. Considerou-se igualmente a aplicação de uma ficha de 
metacognição, com o intento de promover a reflexão sobre a aprendizagem e as dificuldades dos 
alunos. Estas fichas foram sempre aplicadas, resolvidas e corrigidas em sala de aula, não se 
tendo sentido a necessidade de prolongar esta atividade para o período não letivo. Os planos das 
aulas foram organizados propositadamente em função dos objetivos do estudo, de modo a 
conjugar a investigação e as respetivas fichas com o cumprimento do programa.  
As Orientações Curriculares formuladas para o Ensino Básico visam, não só promover 
uma relação entre os três ciclos deste nível de ensino e o Ensino Secundário, mas também 
deixar aos professores e às Escolas a oportunidade de orientarem o Currículo Nacional de 
acordo com os alunos e o contexto escolar onde ele se desenvolve, através do Projeto Curricular 
de Turma e de Escola. O professor terá, assim, a função de identificar experiências educativas 
que possibilitem desenvolver uma dinâmica de ensino – aprendizagem, ou seja, um processo de 
desenvolvimento do currículo que, em função do contexto escolar e dos alunos, proporcione 
condições para que cada um construa o seu conhecimento (Martins, 2010).  
No ponto de vista de Roldão (1999: 36), o currículo deve conter  
 
“… um leque diferente de conteúdos de aprendizagem que compreendam domínios de saberes de 
referência sem os quais o acesso ao conhecimento não se operacionaliza. (…) desenvolver a ativação e a 
reafirmação de processos autónomos de construção de saber, “domínio de instrumentos de acesso ao 
conhecimento de diversidade das suas formas; desenvolvimento de atitudes e competências sociais; 





As competências gerais devem ser fomentadas gradualmente ao longo do Ensino Básico 
nas áreas curriculares em geral. Já as competências específicas, a desenvolver ao longo de todo 
o ensino básico através de tipos de práticas de aprendizagem explanadas para cada ciclo, 
procuram “identificar os saberes que permitem aos alunos desenvolver uma compreensão da 
natureza e dos processos de cada uma disciplina, assim como uma atitude positiva face à 
atividade intelectual e ao trabalho que lhe são inerentes” (ME, 2001: 16). 
Segundo o Currículo Nacional do Ensino Básico, a função do professor de História, 
enquanto agente que participa na construção do conhecimento histórico, passa por 
contextualizar o aluno no estabelecimento dos referenciais fundamentais, em que assenta a 
tomada de consciência do tempo social, ajudando-o a construir o saber histórico, a partir da 
expressão de "ideias históricas" na sua linguagem, desde os primeiros anos de escolaridade. 
Quanto à utilização de fontes, no 3º ciclo os alunos deverão ser estimulados a desenvolver 
capacidades ao nível da distinção de fontes de informação histórica diversas: fontes primárias e 
secundárias, historiográficas e não historiográficas, assim como formular hipóteses de 
interpretação de factos históricos; A presença da História no currículo do ensino básico encontra 
a sua explicação na necessidade de imbuir o aluno de uma visão global e organizada de uma 
sociedade complexa, plural e em permanente mudança. 
As competências específicas foram definidas em função de três grandes núcleos: a 
temporalidade, a espacialidade e a contextualização, e a Comunicação em História. Estes 
núcleos de competências, desenvolvidos a partir da análise dos programas do Estudo do Meio 
(1.º ciclo), História e Geografia de Portugal (2.º ciclo) e História (3.º ciclo), despontam da 
urgência em descobrir elementos que garantam a articulação desses programas e proporcionam 
aos docentes um sentido, um rumo comum de construção das aprendizagens específicas da 
História no percurso da escolaridade básica. 
Como já referido, as aulas onde este estudo foi implementado incidiram nos seguintes 
temas: B2 –“O Mundo Romano no Apogeu do Império”, B3 – “Origem e Difusão do 
Cristianismo”, C1 – “A Europa do século VI ao século IX”, C2 – “A Sociedade Europeia nos 
Séculos IX a XII” e C3 – “Cristãos e Muçulmanos na Península Ibérica”. Apesar da leitura e 
interpretação de BDs ter sido trabalhada, essencialmente, nos dois primeiros temas, nesta 
secção referir-nos-emos às restantes aulas, de modo a perceber não só a evolução da turma em 













Como surgiu o Cristianismo? O que 
distingue o Cristianismo das religiões 
Egípcias, Gregas e Romanas? Como 
ocorreu a rápida difusão do Cristianismo 
no Império Romano? Porque não foi a 
mensagem cristã aceite por toda a gente? 
Como decorreu o reconhecimento do 
cristianismo? 
- Levantamento das ideias prévias oralmente, no final da aula as 
ideias levantadas pelos alunos foram discutidas com os alunos; 
- Ficha 1 (projeto de intervenção); 
- PowerPoint “Origem e difusão do Cristianismo”; 
- Ficha 2 (projeto de intervenção). 
2ª Aula 
Quem eram os bárbaros? Por que razão 
ocuparam o Império Romano? Que reinos 
Bárbaros se formaram? 
- Ficha 3 (projeto de intervenção); 
- PowerPoint “O novo mapa da Europa”; 
- Realização de tarefas presentes no Caderno de atividades . 
3ª Aula 
Que meios utilizou a Igreja Católica para 
evangelizar o povo Bárbaro? Qual foi o 
papel desempenhado pela Ordem de S. 
Bento? Quais são os princípios 
fundamentais da religião dos Muçulmanos? 
A que se deveu a expansão deste povo? 
Qual o nível civilizacional do mundo 
muçulmano? Para onde se expandiram os 
Vikings? E os Húngaros? 
- Levantamento ideias prévias oralmente, no final da aula as 
ideias levantadas pelos alunos são discutidas com os alunos; 
- Alunos passam questões orientadoras para o caderno no início 
da aula. Estas questões são respondidas no final aula; 
- PowerPoint “A evangelização dos povos Bárbaros; As invasões 
e o cerco dos muçulmanos; As invasões dos vikings e dos 
Húngaros”; 
- Palavras cruzadas; 
- Preenchimento, como os alunos, de quadro-síntese. 
4ª Aula 
Que funções desempenhavam o Clero, a 
Nobreza e o Povo? Que relação de 
dependência exista entre eles? 
- Levantamento das ideias prévias, oralmente, no final da aula as 
ideias levantadas são discutidas com os alunos; 
- PowerPoint “A sociedade senhorial nos séc. IX a XII”; 
- Os alunos preenchem uma pirâmide, que sintetiza a matéria. 
5ª Aula 
Como era constituído um senhorio? 
Que relações se estabeleceram entre 
senhores e camponeses? 
Em que consistia o contrato de 
vassalagem? 
Que relações se estabeleceram entre 
suseranos e vassalos? 
- Visualização de um pequeno vídeo “A estrutura da sociedade 
feudal” 1’35s; 
- Dramatização de um diálogo que retrata cenas do quotidiano 
no domínio senhorial ; 
- No final da dramatização, terão de preencher um quadro de 
sistematização; 
- Ficha de atividade; 
- Preenchimento de um quadro-resumo; 
- PowerPoint “O domínio Senhorial e a dependência dos 
camponeses; As relações feudo-vassálicas”. 
6ª Aula 
Como decorreu a ocupação da Península 
Ibérica pelos Muçulmanos? 
O que foi o movimento da Reconquista? 
O que foi o Condado Portucalense? 
Que papel teve D. Afonso Henriques na 
formação de Portugal? 
- Ficha de trabalho “A reconquista cristã e a formação do Reino 
de Portugal”. A ficha inicia com texto que conterá toda a 
informação que os alunos precisam de saber sobre este tema. 
Os discentes terão de realizar três exercícios, de modo a verificar 
se os mesmos perceberam a informação contida no texto inicial.  
Assim, o primeiro exercício consistirá no preenchimento de uma 
cronologia que contém as datas mais importantes a reter. 
No segundo pretende-se que os alunos relacionem a informação 
contida em duas colunas. 
No terceiro exercício os alunos classificarão como verdadeiras ou 
falsas a cinco afirmações que serão apresentadas. 
Estas atividades propostas fomentarão a aprendizagem 






Vejamos os diferentes passos que compuseram este estudo.  
A 1ª ficha de trabalho (FT1) foi subordinada ao tema –“O Mundo Romano no Apogeu 
do Império”. Pretendeu-se que os alunos respondessem a quatro questões sobre o excerto de 
“Uma Aventura de Asterix o Gaulês: O Combate dos Chefes”. A BD foi entregue aos alunos e 
projetada. A ficha de trabalho serviria de revisão dos conteúdos do B2 –“O Mundo Romano no 
Apogeu do Império”. O excerto em questão fornecia aos alunos diversa informação, quer pelas 
falas, quer pela sua riqueza icónica. No desenho podem-se observar casas com colunas 
romanas, uma estátua no centro da aldeia, caminhos, entre outros elementos que sustentam 
toda uma identificação cultural (V. Figura 3).  
 
Figura 3: Banda Desenhada – Uma Aventura de Asterix o Gaulês: O combate dos chefes5 
 
 
Esta identificação cultural é também realçada através dos diálogos, em que, por detrás da 
comédia, o anseio de romanização é visível no discurso entre o chefe da Tribo e o morador da 
aldeia, quando este exige a construção de um Aqueduto, símbolo da arquitetura e da civilização 
romana, mesmo que este não seja necessário. O chefe da aldeia gaulesa sugere que aspetos 
naturais relevantes à sobrevivência da aldeia sejam modificados para adequar a aldeia gaulesa 
aos moldes da urbanização romana. A transformação reflete-se na construção, na cultura, e no 
modus operandi da aldeia, o que é mais uma vez evidenciado quando o chefe da aldeia exige 
                                                 




corte de cabelo e a toga (símbolo romano), mesmo que o clima não se adeque ao uso do 
vestuário exigido. A FT1 propunha 4 questões, a saber: 
- Q1: “Quais são as personagens da Banda Desenhada?” – Esta detém um grau de 
dificuldade reduzido, pois pretendia que os alunos centrassem a sua atenção na BD, 
identificando as personagens. Pretende-se que o grau de dificuldade aumente progressivamente. 
- Q2: “Que características romanas se destacam na aldeia de Sérum?” – Ela pretendia 
que os alunos estivessem atentos a todos os elementos icónicos presentes na BD, e os 
relacionassem com os conteúdos aprendidos acerca da Romanização. Esta questão apelava à 
capacidade de leitura da imagem, na medida em que o aluno é levado a explorar o desenho, e 
dele extrai conhecimento histórico. 
- Q3: “Os romanos procuravam adaptar a cultura gaulesa à cultura romana. Justifica esta 
afirmação com base na Banda Desenhada” – Esta exigia dos alunos uma capacidade 
interpretativa. A resposta a esta questão avaliará a compreensão do excerto analisado, visto que 
resume a ideia da Banda Desenhada.  
- Q4: “Porque é que o chefe insiste na construção de um aqueduto?” – Esperava-se que 
os alunos, adotando uma atitude crítica e reflexiva, fossem capazes de identificar a importância 
da construção do um aqueduto, como forma de afirmação dos romanos. 
 
A 2ª ficha de trabalho (FT2) foi introduzida aquando da temática “Origem e Difusão do 
Cristianismo”. A principal fonte de informação desta BD está no discurso das personagens que 
discutem os hábitos e o culto de um “pessoal”, que se depreende ser cristão (V. Figura 4). 
 





As expressões usadas para caracterizar os seguidores de Cristianismo denunciam a 
rejeição de uma religião que trouxe novidades que não foram do agrado de todos: “Malucos”, 
“Um bando de Hippies”, “São verdadeiras pestes”. A BD termina, de forma satírica, deixando 
uma ideia daquilo a que o cristianismo se viria, mais tarde, a tornar “Cristianismo… ora, nem 
mesmo é uma religião reconhecida…”. Todavia, o conteúdo pictórico da BD também poderia 
fornecer indícios aos alunos, que deveriam atentar às expressões das personagens, ao vestuário, 
entre outros pormenores. Nesta FT2 pretendia-se, por um lado, analisar a capacidade dos alunos 
em ler e interpretar corretamente a BD, e outro lado apelar à sua capacidade reflexiva. Assim 
sendo, foi-lhes pedido “para se colocarem no papel de professor e elaborarem três questões 
sobre a Banda Desenhada”. Selecionaram-se algumas questões elaboradas pelos alunos, que 
foram analisadas e discutidas na aula seguinte. O objetivo era perceber se elaboraram as 
questões com consciência e se saberiam responder às perguntas que eles próprios criaram. 
 
A 3ª ficha de trabalho (FT3) recorre à mesma BD da FT2, porém, nesta, os alunos 
tiveram de responder a três questões. 
- Q1: “De quem os romanos estão a falar?” - Esta questão de grau de dificuldade inferior 
pretendia fixar a atenção dos alunos e verificar se perceberam do que tratava a BD. 
- Q2: “Com base na Banda Desenhada e nos teus conhecimentos de história refere 
porque as personagens dizem que essas pessoas são estranhas” – Esta pergunta pretendia que 
os alunos relembrassem o que aprenderam auxiliando-se nos diálogos das personagens. Se 
interpretada corretamente, as BDs forneceriam dados importantes, que deveriam ser 
relacionados com os conteúdos aprendidos na aula anterior. 
- Q3: “Atenta à primeira vinheta. Baseando-te no que aprendeste na aula passada, refere 
o que fizeram os romanos às pessoas de que falam” – Esta pretendia que interpretassem a 
vinheta e a relacionassem com os conteúdos aprendidos.  
 
Procurou-se, ao longo das aulas, diversificar os recursos adotados, de forma a ir ao 
encontro das dificuldades dos alunos. Estes revelaram-se, na generalidade, pouco motivados e 
interessados, estando identificados quatro alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE) 
(V. Caracterização da turma). Face aos constrangimentos constatados, tentamos encontrar 
metodologias que fossem, por um lado motivadoras, e por outro facilitadoras da aprendizagem. 




também proporcionassem uma maior e mais profícua interação dos alunos e um papel ativo na 
aula. Refira-se, a título de exemplo, a aula 5 onde foi possível realizar uma série de atividades, 
sem comprometer o cumprimento do plano de aula. Nessa aula as principais atividades 
realizadas pelos alunos foram:  
- Visualização de um pequeno vídeo, como forma de motivação e introdução do tema. O 
vídeo foi passado duas vezes a pedido dos alunos; 
- Colocação de uma questão: “Explica o que entendes por feudalismo”, com o intuito de, 
por um lado verificar os conhecimentos prévios dos alunos e por outro, averiguar se os alunos 
estiveram atentos ao vídeo. A correção foi feita no final da aula, depois dos conteúdos terem sido 
lecionados; 
- Resolução de uma pequena ficha de atividade na qual constava um exercício de sopa de 
letras e questões sobre o vídeo;  
- Dramatização de um diálogo que retratava cenas do quotidiano no domínio senhorial, 
tendo sido pedido a quatro alunos para que interpretassem o papel de dois camponeses, um 
senhor e um capataz. No final da dramatização, tiveram de preencher um quadro, no qual se 
pedia: O local da ação; As personagens; Preocupações dos intervenientes; Deveres dos 
camponeses e Dever do senhor; 
- Preenchimento de um quadro-resumo, no final da aula, sobre a “sociedade ruralizada e 
tripartida”. 
Procurou-se, em todas as aulas, atribuir a uma parte da aula, um caráter mais prático, 
promovendo um modelo de ensino, centrado no aluno, no qual ele próprio, enquanto elemento 
essencial, constrói a sua cena, isto é, o conhecimento não é indissociável do aluno, é ele que o 
constrói, com a ajuda do professor. 
 
Foram igualmente utilizadas notas escritas oriundas de um diário reflexivo informal, 
realizado sempre após cada sessão (V. Quadro 4). Este registo permitiu confirmar a ideia de que 
a motivação e interação dos discentes progridem quando lhes são propostas certas atividades. 
Analisando os registos diários, é possível verificar uma evolução quer ao nível da participação 







Quadro 4: Síntese de registos do diário reflexivo sobre os alunos - História 
Aulas 
Questões  
Dimensões A1 A2 A3 A4 A5 A6 
Tipos de interação 
A-P  X   X X 
A-A X X X X   
AXP  X  X X X 
Completaram atividades propostas sem ser 
necessário chamar à atenção 
BE  X X  X X 
PE X   X   
NE       
Revelaram sentido crítico 
BE     X  
PE  X X   X 
NE X   X   
Demonstraram interesse nas atividades 
propostas 
BE X X X  X X 
PE    X   
NE       
Apresentaram dúvidas com clareza; 
 
BE     X X 
PE  X X X   
NE X    X  
Identificaram as suas dificuldades 
BE      X 
PE  X  X X  
NE X  X    
Procuraram realizar tarefas para melhorar 
BE       
PE     X X 
NE X X X X   
Legenda:  
A-P Interação discursiva entre professor e aluno, identificando quem toma a iniciativa 
A-A Interação discursiva entre alunos 
EXP Intervenção de um aluno que não é uma resposta a uma solicitação, direta ou indiretamente feita por um outro colega ou 
pelo professor. 
BE Bem Evidente 
PE Pouco Evidente 
NE Nada Evidente 
 Implementação do Projeto 
 
A 1ª aula coincidiu com as primeiras atividade no âmbito do projeto de intervenção 
pedagógica. Apesar de terem reagido com algum entusiasmo perante a Banda Desenhada do 
Asterix, tal não se traduziu em trabalho e atenção. Foi necessário, por várias vezes chamá-los à 
atenção, de modo a que resolvessem a tarefa, no tempo previsto. Depreendo, que tal atitude, se 
tenha devido ao facto dos alunos não estarem habituados a trabalhar com este tipo de recurso, 
associando a BD à sua vertente lúdico-recreativa. No final da primeira aula, foi proposta uma 
nova atividade com BD, na qual se verificou uma maior atenção e trabalho por parte dos 
discentes. Apesar da interação entre aluno e professora se verificar, maioritariamente, por 
iniciativa da professora estagiária, foi possível verificar uma maior participação por parte dos 
discentes. Porém, foi na terceira ficha de trabalho com BD que os alunos demonstram 
progressos mais significativos nos níveis da interação. Observaram-se padrões de intervenção 
que privilegiam a participação do aluno, de forma espontânea, ou por iniciativa da professora 




demonstram algum espírito crítico. Refira-se o exemplo do aluno 36, relativamente à última 
vinheta da BD “Aqui diz que o cristianismo não era uma religião reconhecida, mas já não era?” 
Todavia, apesar desta evolução, note-se que os alunos eram, na sua maioria, muito agitados e 
pouco trabalhadores. No entanto, efetivamente, a evolução foi clara, não só nas duas primeiras 
aulas, mas gradualmente, ao longo das seguintes. Visto que a principal dificuldade detetada, 
quer ao longo das observações de aula, quer durante as aulas de estágio, foi, tal como já 
referido, a falta de motivação e interesse por parte dos alunos, propôs-se atividades que nos 
permitissem ultrapassar estes obstáculos. Os resultados, apesar de moderadamente 
expressivos, foram positivos, pois conseguiu-se motivar alguns alunos, apelando à sua 
participação e atiçando o seu espírito crítico. A 5ª aula foi a mais bem-sucedida, visto que todos 
os alunos demonstraram interesse e se disponibilizaram a participar. Pensamos que tal se tenha 
devido, quer à natureza das atividades realizadas, quer ao facto de já ser a 5ª aula, isto é, 
pensamos que os alunos, de forma gradual, foram adquirindo alguma pro-atividade e adaptando-
se a um tipo de aula, mais prática.  
Para além do registo reflexivo direcionado para o comportamento e aprendizagem do 
aluno, também foi efetuado um registo diário autorreflexivo, após cada aula, no qual se procurou 
identificar, entre outros aspetos, as estratégias que melhor resultaram e as que não tiveram os 
resultados desejados. Este registo norteou-se por uma grelha proposta por Watson-Davies (2009) 
a qual foi adaptada.  
Refletir sobre o que foi feito é essencial para a superação de situações problemáticas, 
possibilitando ao professor criticar sua atuação e levantar uma nova teoria alicerçada na prática. 
De acordo com Schön (1983), através desta reflexão, os professores podem assumir-se como 
investigadores na prática e envolverem-se num decurso ininterrupto de autoformação. A partir da 
reflexão, os professores organizam e reorganizam o seu conhecimento prático e pessoal. A 
ausência de uma atitude autorreflexiva sobre a experiência limita o ensino a uma simples rotina, 
limitando as possibilidades de aprendizagem.  
Eis, então, o que de um modo sintético foi reconhecido, tendo presentes as perguntas que 
constavam na grelha:  
                                                 
6 De modo a respeitar o direito ao anonimato, não se fará referência nem ao número da turma, nem ao nome dos alunos. Assim sendo, foi 




1) Quais foram aspetos positivos/negativos da aula? - Ao longo das seis aulas, os alunos 
foram alterando o seu comportamento, passando do desinteresse, dispersão e falta de 
concentração, para uma participação mais ativa (5ª e 6 ª aula);  
2) Que parte da aula gostaria de utilizar novamente no futuro? – Nas duas primeiras 
aulas, o desejo da professora era repetir a atividade com a BD para nas aulas seguintes (3ª e 4ª) 
se concentrar na necessidade de um maior diálogo com os alunos, com o objetivo de levantar 
conhecimentos prévios, e na sistematização dos conteúdos no final da aula, e na realização (5ª e 
6ª) de exercícios práticos que instigam os alunos a construírem o seu conhecimento. 
3) O que necessita de ser melhorado/modificado? – Todos os registos salientam a 
necessidade de implementar mais estratégias que permitam motivar os alunos; o estar mais 
atenta aos alunos sentados nas carteiras de trás (muito distraídos), o proporcionar aos alunos 
mais tempo para a realização das atividades práticas, a presença de uma maior interação com 
os alunos. Por fim, na 6ª aula foi referida a melhoria da gestão do tempo.  
4) Os alunos atingiram os objetivos propostos? – Ao longo das aulas, constatou-se que 
nem sempre todos os alunos o conseguiram, para no final ser reconhecido o sucesso.  
5) Cumpri plano de aula estabelecido? – Em todas foi assinalado o cumprimento, exceto 
na última onde foi reconhecido que não houve tempo para efetuar uma síntese dos conteúdos 
no final da aula. 
Esta análise crítica e reflexiva permitiu-nos alterar e moldar as estratégias de ensino-
aprendizagem, do modo a colmatar possíveis constrangimentos e a obter resultados 
progressivamente mais satisfatórios. 
 
Por fim, é de referir a metodologia de análise adotada. Procurou-se desenvolver uma 
análise essencialmente descritiva e qualitativa, ainda que, sempre que considerado necessário, 
também se tenham quantificado ocorrências de resposta. Sempre que oportuno procurou-se 
citar algumas respostas dos alunos, e para tal recorreu-se à seguinte abreviação: FT - Ficha de 
Trabalho; Q – Questão; C – Conceito; A – Aluno.  
A análise atendeu à leitura e interpretação feita pelos alunos às BDs que lhes foram 
fornecidas durante as aulas. De forma a orientar o rumo da análise estabeleceram-se alguns 
critérios, que poderão servir de apoio: 
- Identificação de personagens/Relevância das personagens; 




- Características pictóricas: características da paisagem, roupas, elementos arquitetónicos, 
expressões faciais e corporais, as cores…; 
 - Estratégias linguísticas: ironia, hipérboles, sátira, interjeições… 
 
2.3 O levantamento das conceções prévias dos alunos nas aulas de Geografia: 
perguntas de investigação, contexto e processo de implementação, instrumentos, 
metodologia de análise 
 
Como referido no capítulo dedicado à revisão bibliográfica, este estudo coaduna-se com a 
metodologia construtivista, na qual os alunos têm a possibilidade de intervirem ativamente no 
processo de aprendizagem, sendo o docente um mediador do processo. Além disso, este deverá 
levar em consideração as diferentes conceções, que cada um dos alunos tem acerca dos 
conceitos científicos que serão construídos ao longo das aulas. Assim, o docente tem a 
possibilidade de orientar as atividades, facultando aos alunos a oportunidade de participarem 
ativamente nesse processo de aprendizagem e desenvolverem conceções cada vez mais 
próximas das científicas.  
O principal propósito deste estudo foi fazer um levantamento das conceções prévias dos 
alunos através do desenho, de forma a identificar as suas principais dificuldades e, assim, 
adaptar as metodologias de ensino às especificidades dos alunos. Procurámos, pois, responder 
às seguintes questões: 
 
- Que conceções prévias os alunos apresentam nos seus desenhos 
relativamente às temáticas lecionadas nas aulas de Geografia? 
 
- Que conhecimentos geográficos os alunos construíram? 
 
Este estudo foi feito durante a lecionação dos seguintes conteúdos programáticos: 










O desenho do projeto foi o seguinte (V. Quadro 5): 
Quadro 5: Desenho do estudo – Geografia 
Momentos Perguntas Instrumentos 
 
Informação a obter 
 
1 Observação de Aulas Grelha de observação Perfil dos alunos 
2 
- Que conceções prévias os alunos 
apresentam nos seus desenhos 
relativamente às temáticas 
lecionadas nas aulas de Geografia? 
 
- Que conhecimentos geográficos os 
alunos construíram? 
Fichas de trabalho 1, 
2, 3 e 4 






Neste estudo implementaram-se experiências em sala de aula, procurando seguir os 
princípios da metodologia construtivista, nas quais se pretendeu levantar as conceções prévias 
dos alunos, através do desenho. Para tal foram implementadas duas fichas de trabalho, nas 
quais os alunos teriam de desenhar um total de quatro conceitos. Com o intuito de verificar a 
persistência, ou não, de conceções errôneas, ou alternativas às conceções científica, foram 
ainda implementadas duas fichas após a lecionação dos conteúdos. 
As Orientações Curriculares formuladas para o Ensino Básico são as mesmas 
referidas aquando da descrição do estudo feito na aula de História, aplicando aqui as referências 
feitas às competências gerais.  
No que diz respeito especificamente à Geografia, o professor adquire, no terceiro ciclo, um 
papel basilar no conhecimento que os adolescentes vão obtendo sobre o país e sobre o resto do 
mundo. As competências enunciadas no Currículo Nacional Ensino Básico aspiram centrar a 
aprendizagem no desenvolvimento da observação, na classificação, na organização e 
interpretação de dados, na construção e leitura de mapas, na procura de informação, na 
observação direta e indireta, no levantamento de hipóteses, na discussão de factos, na tomada 
de decisões e no desenvolvimento de atitudes críticas. Como experiências de aprendizagem, 
enfatizam-se o trabalho individual, o trabalho de grupo, cooperativo e a realização de projetos. 
(Silva e Ferreira, 2000). 
As Orientações Curriculares organizam-se, no 3º ciclo, em torno do tema “À descoberta 
de Portugal, da Europa e do Mundo”, à volta do qual se desenvolvem seis grandes temáticas: “A 




Económicas”, “Contrastes de Desenvolvimento”, e “Ambiente e Sociedade”. Deste temas 
apenas o primeiro deverá ser trabalhado no início do 7º ano, enquanto os outros se podem 
lecionar de forma sequencial ou integrados de acordo com o Projeto Curricular de Turma e de 
Escola (Martins, 2010). 
A criação das competências específicas teve em conta “uma perspetiva integradora de 
atitudes, capacidades e conhecimento que os alunos devem desenvolver através da educação 
geográfica” (ME, 2001: 107), em que a aquisição de um conjunto de aptidões deve transformar 
os jovens em cidadãos geograficamente competentes. O jovem geograficamente competente 
“(…) é aquele que possui o domínio das destrezas espaciais e que demonstra ser capaz de 
visualizar espacialmente os factos, relacionando-os entre si, de descrever correctamente o meio 
em que vive ou trabalha, de elaborar um mapa mental desse meio, de utilizar mapas de escalas 
diversas, de compreender padrões espaciais e compará-los uns com os outros, de se orientar à 
superfície terrestre” (ME, 2001:107). Além disso, o cidadão geograficamente competente deverá 
estar apto a interpretar e a analisar, de forma crítica, a informação geográfica. 
Os docentes deverão promover experiências em que os alunos possam aprender a 
observar, registar, tratar informação, formular hipóteses e a apresentar conclusões. Os 
estudantes deverão desenvolver aptidões que os habilitem a responder a um conjunto de 
questões como: Onde se localiza? Por que se localiza? Como se distribui? Quais as 
características? Que impacte? Como deve ser gerido para benefício mútuo da sociedade e do 
ambiente? (Martins, 2010). 
 
Este estudo, como já referido, foi implementado em aulas que se centraram no Tema 2 
“Relevo”, mais precisamente os subtemas “Dinâmica de uma Bacia Hidrográfica” e “Dinâmica 





















O que é a Erosão Hídrica? 
O que é a Urbanização? 
- Levantamento do conhecimento prévio (projeto de 
intervenção pedagógica). Os alunos desenham o que 
entendem por Erosão Hídrica e Urbanização. 
2ª Aula 
Como se formam os rios? 
O que é uma Bacia Hidrográfica? 
O que interfere no caudal do rio? 
- PowerPoint “Dinâmica das Bacia Hidrográficas”; 
- Vídeo “Tragédia na Madeira” (duração – 1’57s). 
 
3ª Aula 
Quais são os processos erosivos que 
ocorrem no percurso de um rio? 
O que distingue as três secções de um rio? 
Qual é a diferença entre perfil longitudinal e 
transversal? 
- PowerPoint “Dinâmica de uma Bacia Hidrográfica”; 
- Maquete (fases do rio; perfis do rio). 
 
4ª Aula 
Como se distribuem os principais cursos de 
água no mundo? 
Como se distribuem as bacias hidrográficas 
em Portugal? 
 
- Mapa-Mundo - Os alunos localizam, no mapa-mundo, os 
principais rios mundiais; 
- PowerPoint “Os cursos de água em Portugal e no mundo”; 
- Sistemas de Informação Geográfica – ArcGis – é explicado 
de forma sucinta a aplicação dos SIG; São feitos exercícios 
com os alunos recorrendo ao ArcGis. 
 
5ª Aula 
Como se distribuem os principais cursos de 
água no mundo? 
Como se distribuem as bacias hidrográficas 
em Portugal? 
 
- Duas Fichas de atividades entregues aos alunos; 
- Sistemas de Informação Geográfica – ArcGis – é explicado 
de forma sucinta a aplicação dos SIG; São feitos alunos 
exercícios com os alunos recorrendo ao ArcGis; 
- PowerPoint “Dinâmica das Bacias Hidrográficas - parte 2”. 
6ª Aula 
Como preservar os recursos hídricos? 
Como gerir os recursos hídricos? 
- Ficha de trabalho (projeto de intervenção pedagógica). Os 
alunos resolvem uma pequena ficha de trabalho que terá 
como objetivo verificar se os alunos continuam, ou não, com 
conceções erróneas acerca dos conceitos de erosão hídrica 
e urbanização; 
- PowerPoint “Dinâmicas do Litoral”. 
7ª Aula 
Revisão dos conteúdos. 
- Levantamento do conhecimento prévio (projeto de 
intervenção pedagógica). Os alunos desenham o que 
entendem por Costa de Arriba e Costa de Praia; 
- PowerPoint “Revisão dos conteúdos”; 
- Caderno de atividade. 
8ºAula 
Qual é a ação do mar na modelação do 
litoral? 
Quais são as principais formas do litoral? 
-- Ficha de trabalho (projeto de intervenção pedagógica). Os 
alunos resolvem uma pequena ficha de trabalho que terá 
como objetivo verificar se continuam, ou não, com 
conceções erróneas acerca dos conceitos de Costa de Arriba 
e Costa de Praia; 
- PowerPoint “Dinâmica do litoral”; 
- Maquetes: formas do litoral; Costa de Arriba. 
 





A 1ª tarefa foi subordinada ao tema –“Dinâmica de uma bacia hidrográfica”. O 
levantamento de dados sobre os conhecimentos prévios dos alunos foi feito antes de iniciar o 
tema em questão. Pediu-se aos alunos para desenharem (DES1) o que entendiam pelos 
conceitos de “Erosão Hídrica” e “Urbanização”. A “Erosão Hídrica” envolve dois conceitos que 
se esperava que os alunos conhecessem: “Erosão” e “Hídrica”. Enquanto a palavra “Hídrica” é, 
ou deveria, ser conhecida do senso comum, o conceito de “Erosão” foi abordado no presente 
ano letivo, aquando da lecionação do Tema “Grandes conjuntos de relevo”. Assim, pretendia-se 
verificar de que forma os alunos associariam estes dois conceitos, isto é, o que significaria para 
eles a “Erosão Hídrica”. O conceito de “Urbanização” é abordado aquando da explicação dos 
principais fatores que interferem no caudal de um rio. Assim, é de toda a pertinência verificar 
quais são as características que os alunos associam à “Urbanização”, de modo a perceber como 
é que estes conhecimentos prévios poderão ajudar ou prejudicar a compreensão da variação do 
caudal de um rio.  
Na 2ª tarefa foi proposto aos alunos resolverem uma pequena ficha de trabalho (FT1) 
que teria como objetivo verificar se as conceções erróneas, associadas aos conceitos de “Erosão 
Hídrica” e de “Urbanização”, se mantinham. Assim, foi-lhe pedido para ligarem os dois conceitos 
em questão a uma lista de palavras ou expressões. Desta lista, para além de palavras e 
expressões efetivamente relacionadas com a “Erosão Hídrica” e com a “Urbanização”, também 
constavam os principais erros que aferimos da análise efetuada aos desenhos. 
A 3ª tarefa foi desenvolvida no âmbito do tema “Dinâmicas do litoral” e pretendia, tal 
como na primeira tarefa levantar os conhecimentos prévios dos alunos. Assim, foi-lhes pedido 
para desenharem o que entendiam por “Costa de Arriba” e “Costa de Praia” (DES2). Visto que a 
atividade foi implementada antes de iniciar o tema, este foi o primeiro contacto dos alunos com 
estes conceitos. Todavia, crê-se que noções como as de “costa” e de “praia” serão conhecidas, 
fazendo parte da experiência pessoal dos discentes. Deste modo, pretender-se-á analisar a forma 
como os alunos associam os conceitos de Costa/Arriba e Costa/Praia. 
Na 4ª tarefa, à semelhança da segunda, pretendia-se que os alunos ligassem os 
conceitos em análise a uma lista de palavras ou expressões, de modo a verificar persistência ou 
mudança das conceções não aceites cientificamente (FT2).  
Vimos já, no capítulo 1, que levar em conta os conhecimentos prévios dos alunos figura-se 
como um dos aspetos mais importantes no processo de ensino-aprendizagem. Bastos (2005) 




ampliadas, reformuladas ou substituídas. Também Campos e Nigro (1999) mencionam essa 
substituição de ideias, chamada de “mudança conceitual” por Bastos (2005), salientando que a 
acumulação de informações não garante a substituição das conceções alternativas dos alunos 
por explicações científicas. 
Assim sendo, tendo em conta as dificuldades dos alunos, optou-se por recorrer a diversas 
estratégias e metodologias que fomentassem uma aprendizagem eficaz e promovessem a 
mudança concetual, quando necessária. As atividades desenvolvidas, sintetizadas no quadro 
anterior (V. Quadro 6) foram pensadas em função da especificidade dos alunos, das suas 
dificuldades, dos seus interesses e (des)motivações.  
De entre os vários recursos usados, salientam-se as maquetes por nós elaboradas, que 
desenvolveram nos alunos grande interesse e entusiasmo. 
A primeira maquete (V. Figuras 5,6 e 7) foi introduzida aquando da introdução ao tema 
“Dinâmica de uma bacia hidrográfica”. Esta maquete permitiu ao alunos perceberem os efeitos 
da ação erosiva do rio, nomeadamente os três processos de erosão (desgaste, transporte, 
acumulação). Esta desmontava-se evidenciando as características das três fase de um rio 
(superior, média e inferior), assim como o perfil transversal e o corte longitudinal.  
 
Figura 5: Maquete - Percurso de um rio, fase 
do rio (erosão) 
Figura 6: Maquete - Corte longitudinal de um rio 
  
 






A segunda maquete (V. Figura 8) representa as diferentes formas do litoral, entre os 
quais: gruta litoral; arco litoral; dunas; laguna; Ilha barreira; farilhão; tômbolo. 
Figura 8: Maquete – Formas do litoral 
 
 
Quanto à terceira maquete (V. Figuras 9, 10 e 11), permite observar e compreender a 
evolução da arriba, pela queda de blocos rochosos e a criação da plataforma de abrasão. 
 
Figura 9: Maquete – Costa de Arriba Figura 10: Maquete – Erosão da base 
  
 




Para além das maquetes, é igualmente de evidenciar o uso dos Sistemas de Informação 
Geográfica (SIGs), mais precisamente do programa ArcGis. A ausência de recursos por parte da 




que estes interagissem e participassem nas atividades propostas (identificação das bacias 
hidrográficas luso-espanholas, identificação da área das bacias, entre outras). Também se optou 
pela utilização de recursos mais tradicionais, tais como o mapa-mundo, no qual os alunos teriam 
de colar, no local certo, cartões com a identificação dos principais rios mundiais. Ainda é de 
frisar que sempre se procurou estabelecer uma relação entre os conteúdos e a realidade dos 
alunos, através de exemplos concretos retratados em imagens/fotos de locais ou situações 
próximas dos alunos. 
 
Tal como no caso da História, foram usadas notas escritas provenientes de um diário 
reflexivo informal, realizado sempre após cada sessão, centrado nos alunos (V. Quadro 7).  
 




A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 
Tipos de interação 
A-P X  X X X X X X 
A-A X X    X X  
AXP   X X X   X 
Completaram atividades 
propostas, sem ser necessário 
chamar à atenção 
BE X  X X X   X 
PE  X    X X  
NE         
Revelaram sentido crítico 
BE         
PE X X X X X X  X 
NE       X  
Demonstraram interesse nas 
atividades propostas 
BE X  X X X   X 
PE  X    X X  
NE         
Apresentaram dúvidas com 
clareza; 
 
BE   X X X   X 
PE X X    X   
NE         
Identificaram as suas dificuldades 
BE   X X X   X 
PE X X    X   
NE         
Procuraram realizar tarefas para 
melhorar 
BE         
PE         
NE X X X X X X X X 
Legenda:    
A-P Interação discursiva entre professor e aluno, identificando quem toma a iniciativa   
A-A Interação discursiva entre alunos   
EXP 
Intervenção de um aluno que não é uma resposta a uma solicitação, direta ou indiretamente feita por um 
outro colega ou pelo professor. 
  
BE Bem Evidente   
PE Pouco Evidente   
NE Nada Evidente   
 Implementação do Projeto   
 
Ao nível da interação entre alunos e professora, salientam-se as aulas 3, 4, 5 e 8, nas 
quais os alunos se mostraram mais participativos, respondendo às questões da docente, ou 
interpelando-a com dúvidas pertinentes à aula, registando-se, assim, interações espontâneas, 
por parte dos discentes. Note-se que, tal como é possível averiguar no Quadro 6, os principais 




SIGs. É claro o interesse que estas atividades despertaram nos discentes que se revelaram mais 
atentos e motivados. Apesar do maior interesse, os problemas de comportamento persistiam e 
as participações eram por vezes desordenadas.  
As aulas destinadas à implementação do projeto de intervenção foram sempre bem 
aceites pelos alunos, especialmente quando lhes foi pedido para desenharem determinados 
conceitos. Pretendeu-se sempre deixar claro o objetivo destas atividades procurando, assim, 
evitar que os alunos encarassem as tarefas como sendo meramente lúdicas, pondo em causa os 
resultados da investigação. Ao contrário do que se verificou nas aulas de História, e apesar de se 
tratar da mesma turma, não se verificou uma evolução gradual da interação, do interesse ou do 
trabalho dos alunos. A evolução foi inconstante, estando associada aos tipos de atividades 
realizadas e aos recursos usados.  
 
Também foi efetuado um registo diário autorreflexivo, após cada aula de Geografia, no 
qual se atentou reconhecer as estratégias que melhor resultaram e as que não tiveram os 
resultados desejados. Este registo norteou-se por uma grelha proposta por Watson-Davies (2009) 
a qual foi adaptada. Eis, então, o que de um modo sintético foi reconhecido, tendo presente as 
perguntas que constavam na grelha:  
1) Quais foram aspetos positivos/negativos da aula? – Os registos denunciam que, apesar 
de gostarem e participarem nas atividades propostas, mostraram dificuldades em concentrarem-
se, situação que persistiu ao longo das 8 aulas; 
2) Que parte da aula gostaria de utilizar novamente no futuro? – Similar ao registado sobre 
as aulas História, foram referidas como práticas a repetir, o levantamento das ideias prévias 
através do desenho, o uso de audiovisuais e de maquetes e dos SIGs; 
3) O que necessita de ser melhorado/modificado? – As reflexões feitas focam objetos 
diversos e muito centrados nas aulas específicas. Assim, é referida a necessidade de não deixar 
a visão de vídeos para o final da aula onde os alunos se encontram já muito agitados e adotar 
PPTs mais curtos. De um modo geral, estas reflexões salientam uma maior atenção ao 
comportamento dos alunos que ora se dedicavam ao trabalho ou passavam a estar desatentos 
falando uns com os outros; 
4) Os alunos atingiram os objetivos propostos? – Também nas respostas a esta pergunta, 
as reflexões reconhecem que a maioria dos alunos atingiu os objetivos não sendo de afirmar que 




5) Cumpri plano de aula estabelecido? – Neste caso, apenas se observou que o trabalho 
feito com os SIGs exigiu que ele tivesse de ser continuado e terminado na aula seguinte.  
Para além de ter servido como catalisador de melhores práticas pedagógicas, esta 
autorreflexão teve um papel fundamental no projeto de intervenção, visto que permitiu averiguar 
a eficácia e pertinências das estratégias desenvolvidas no sentido de colmatar as dificuldades e 
carências observadas aquando do levantamento dos conhecimentos prévios dos alunos. 
 
Por fim, dedicaremos estas palavras finais à metodologia de análise adotada. 
Procurou-se desenvolver uma análise essencialmente descritiva e qualitativa, ainda que, sempre 
que considerado necessário, também se tenha quantificado ocorrências de resposta. Sempre 
que oportuno procurou-se citar algumas respostas dos alunos, e para tal recorreu-se à seguinte 
abreviação: FT – Tarefa; Q – Questão; A - Aluno 
A análise dos conhecimentos prévios dos alunos basear-se-á essencialmente na 
elaboração de uma grelha na qual se analisarão as conceções que os alunos representaram nos 
desenhos em causa. Foram determinados critérios para cada um dos conceitos, por forma a 
averiguar a presença ou ausência destes elementos nos desenhos dos alunos. Estes critérios 
foram criados tendo em conta o nível de escolaridade da turma em questão (V. Quadro 8). 
 






- Desgaste do solo/rocha; 
- Desagregação de partículas; 




- Equipamentos urbanos (equipamentos 
públicos de educação, cultura, saúde, lazer, 
entre outros); 
- Rede viária; 
- Edifícios habitacionais. 
Costa de Arriba 
 
- Costa alta; 
- Costa rochosa/material consolidado; 
- Queda de blocos/erosão; 
- Acumulação de materiais na base (plataforma 
de abrasão); 
- Vertente íngreme; 
- Contacto direto entre mar e parede rochosa. 
Costa de praia 
 
- Costa baixa; 






CAPÍTULO 3 - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Este capítulo versará a análise dos dados recolhidos nas experiências realizadas nas aulas 
de História e Geografia. Assim, ele será dividido em duas seções referentes às disciplinas 
citadas.  
 
3.1 Ler e Interpretar Bandas Desenhadas nas aulas de História 
 
Esta análise seguirá a sequência temporal da aplicação das tarefas à turma, assim como 
a sucessão de questões propostas nas fichas de trabalho. 
 
Começaremos com a FT1 (Ficha de Trabalho) que apresentava quatro questões sobre o 
excerto de “Uma Aventura de Asterix o Gaulês: O Combate dos Chefes” (v. Figura 3). Apenas 25 
alunos concretizaram esta tarefa por terem, os restantes, faltado à aula. Os exercícios foram-lhes 
entregues numa aula posterior. Porém, estes não serão contabilizados nesta análise, de modo a 
não pôr em causa os resultados, visto terem acedido à correção dos exercícios. 
Com a Q1 - “Quais são as personagens da Banda Desenhada?” pretendia-se que os 
alunos fossem capazes de compreender a relevância das personagens. Apesar de 
aparentemente simples, esta originou uma diversidade de respostas, algumas corretas, outras 
incompletas, ou mesmo erradas. Consideramos respostas incompletas, as que omitiram uma ou 
mais personagens, ou as respostas vagas, nas quais não se conseguiu perceber se o aluno 
identificou e compreendeu a relevância das personagens. Como exemplo de respostas 
incompletas refira-se o aluno 4: “O chefe da aldeia e pessoas”. Foram contabilizadas onze 
respostas incompletas e doze respostas corretas, de entre a quais salientamos dois exemplos: 
“As personagens são o chefe da aldeia Aplusbégalix e mais dois galo-romanos” (F1/Q1 - A3); 
“As personagens da Banda Desenhadas são: o chefe da aldeia e dois moradores da aldeia” 
(F1/Q1 -A9). As respostas foram consideradas erradas quando era notória a falta de 
compreensão da BD, pelo surgimento de personagens que não fazem parte da mesma. Estas 
respostas são, em grande parte, explicadas pela falta de atenção no momento da leitura: “As 
personagens da Banda Desenhada são o Obelix, o Asterix” (F1/Q1 - A1); “As personagens da 
Banda Desenhada são: jupiter, toutatis e Aplubégalix” (F1/Q1- A27). É frequente a alusão ao 




“As personagens da BD são chefe e o povo” (F1/Q1 -A21); “As personagens da Banda 
Desenhada são: Chefe Aplusbégalix e o povo (dois moradores da aldeia)” (F1/Q1 - A11) 
 
A Q2 pedia: “Que características romanas se destacam na aldeia de Sérum?” A análise 
efetuada permitiu-nos distinguir três tendências de resposta, das quais selecionamos alguns 
exemplos: 
1) Os alunos descrevem minuciosamente o que vêm na imagem, independentemente de 
serem, ou não, características romanas (36%): “Na aldeia de Sérum destacam-se casas de 
madeira com telhados de colmo, um caminho, o busto do chefe da aldeia, uma casa de pedra 
com telhado de madeira, algum relvado” (F1/Q2 - A14); 
2) Os alunos vão além da BD, referindo elementos aprendidos nas aulas (10%): “As 
características são as estradas, a construção de obras públicas” (F1/Q2 - A15); 
3) Os alunos extraem algumas características romanas aprendidas nas aulas (54%): “As 
características romanas destacadas na aldeia de Sérum são: as estradas, os caminhos e uma 
estátua” (F1/Q2 - A25). 
Os elementos mais mencionados foram as vias de comunicação tais como estradas, 
caminhos ou ruas (V. Tabela 1). Refira-se que cada palavra podia ser usada mais do que uma 
vez pelo mesmo aluno, o que explica o facto do número de ocorrência ser superior ao número 
total de discentes. 
 
Tabela 1: Palavras mais usadas pelos alunos na identificação de características romanas (n=25) 
 











Destacamos, ainda, outras palavras também usadas pelos alunos tais como: casa (s), 
pedra (referindo-se às casas, caminhos, estátua ou coluna), madeira (referindo-se à casa), 
colunas. A roupa, ou a toga, apenas foi abordada por dois alunos, apesar de ser referida 




evidenciarem a estátua do chefe da aldeia como um dos símbolos romanos. O realismo, uma 
das principais características da escultura romana, foi também salientado por três alunos:  
 
“O que eu destaco é um caminho romano, uma estátua romana muito realista, as casas com colunas 
romanas” (F1/Q2 - A3); 
 
“Estátua, porque está igual à cara do chefe da aldeia e os romanos esculpiam as pessoas como eram” 
(F1/Q2 - A16); 
 
“As características romanas destacadas na aldeia de Sérum são os caminhos (estradas) em pedra, casas 
em madeira com telhado de colmo, estátua do chefe da aldeia com as suas características verdadeiras” 
(F1/Q2 - A26). 
 
A Q3 pedia: “Os romanos procuravam adaptar a cultura gaulesa à cultura romana. 
Justifica esta afirmação com base na Banda Desenhada”. Esta questão gerou alguma confusão, 
sendo que poucos alcançaram o resultado esperado. Apenas seis alunos fizeram referência à 
toga e ao corte de cabelo, exigido pelo chefe da aldeia. Apesar de serem questionados acerca da 
cultura romana, a maioria (doze alunos) referiu-se à arquitetura, mencionando a construção do 
aqueduto: “Os romanos procuravam adaptar a cultura gaulesa à romana em que queriam 
construir um aqueduto” (F1/Q3 -A2). 
A dificuldade em interpretar a BD é clara, quer pela ausência de resposta por parte de 
dois alunos, quer pelas afirmações dos alunos 16 e 22 que declaram que os romanos 
procuravam copiar a cultura gaulesa: “Querem copiar os gauleses” (F1/Q3 -A16);“Eles tentavam 
fazer tudo que os gauleses faziam” (F1/Q3 -A22). Ainda é de referir o aluno 26 que acredita que 
“(…) a toga no cabelo era também um símbolo romano”  (F1/Q3 -A26). 
 
Na Q4 pretendia-se que os alunos interpretassem a ironia por detrás da construção do 
aqueduto, imposta do chefe da aldeia. Distinguimos três tendências de resposta, das quais 
selecionamos alguns exemplos: 
1) Os alunos respondem corretamente à questão, percebendo o valor simbólico do 
aqueduto (48%): “Porque o aqueduto é o símbolo máximo da arquitetura e civilização romana” 
(F1/Q4 -A20); 
2) Os alunos limitam-se a reproduzir o que leem na BD (28%). Não é claro se os discentes 
conseguiram interpretar a BD ou se cingiram à sua transcrição, sem perceber o seu significado. 
“O chefe insiste na construção de um aqueduto porque o chefe acha que um aqueduto é que é 




3) Os alunos responderam erradamente à questão; não conseguiram interpretar o valor 
simbólico do aqueduto, nem perceberam a BD (24%): “O chefe insiste na construção de um 
aqueduto para desviar o rio” (F1/Q4 -A7). 
 
O gráfico 1 que se segue sintetiza as respostas dos alunos, tendo em conta os seguintes 
critérios: - Identificação de personagens/Relevância das personagens; - Contextualização 
Histórica (factos, acontecimentos, contextualização temporal); - Características pictóricas 
(característica da paisagem, roupas, elementos arquitetónicos, expressões faciais e corporais, 
cores, tamanho das letras entre outros); - Estratégias (ironia, hipérboles, sátira, interjeições, …)  
 
Gráfico 1: Síntese das respostas dos alunos com base nos critérios estabelecidos (n=25) 
 
Relativamente à primeira questão, e como já referido, apenas doze alunos conseguiram 
identificar as personagens da Banda Desenhada. Interpretar uma BD implica contextualizar os 
acontecimentos “da história na História”, reconhecendo factos e localizando-os no tempo e no 
espaço. Esta tarefa pressupõe, inevitavelmente, o conhecimento dos factos históricos abordados 
na BD. Apesar de se ter verificado uma correta contextualização história por parte da maioria dos 
alunos (11), 24% dos alunos (6) não o conseguiram fazer, e 32% (8) apresentaram dificuldades, 
o que se justifica essencialmente pela falta de concentração e pelo débil conhecimento histórico. 
A concentração e o conhecimento são também essenciais para extrair da imagem toda a 
informação que ela nos fornece. A maioria dos alunos conseguiu extrair alguns pormenores do 
desenho, tal como característica da paisagem, do vestuário ou mesmo elementos arquitetónicos. 
A romanização é abordada em tons de ironia e comédia, o que é visível quer na imposição da 
toga e do corte de cabelo, quer na exigência da construção do aqueduto. Todavia, poucos alunos 
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Aliadas à já referida falta de atenção no momento da leitura e aos conhecimentos 
históricos pouco consolidados, as dificuldades sentidas ao nível da interpretação impediram a 
compreensão dos recursos linguísticos utilizados pelo autor para transmitir a sua mensagem.  
 
A FT2 consistia numa BD que versava a origem e a difusão do Cristianismo, onde as 
personagens discutem os hábitos e o culto de um “pessoal”, que se depreende ser cristão (V. 
Figura 4). Pretendia-se que os alunos colocassem três questões à BD, com o objetivos de 
averiguar a sua capacidade de interpretação e de exploração dos pontos de maior relevância. 
A análise das questões permitiu a criação de um quadro que apresentasse tipos de 
perguntas que ocorreram aos alunos. (V. Tabela 2). 
 
Tabela 2: Tipos de perguntas feitas pelos alunos à BD  





(personagens, características pictóricas, etc.) 
31 
Compreensão 
(significado de expressões, de acontecimentos, etc.) 
7 
Contextualização 
(relação com os acontecimentos históricos em causa) 
4 
Empatia 
(colocação no lugar das personagens, tentando perceber 
comportamentos, atitudes, etc.) 
27 
Julgamento 
(solicitação de juízos de valor) 
9 
Causalidade 
(procura de motivos, causas) 
2 
 
O tipo de questões mais frequente é o que visa a identificação de algo ou alguém na BD. 
Cerca de 81% dos alunos elaboraram uma pergunta na qual se pretendia a identificação das 
personagens. Apresentamos estes exemplos: “Quem são as personagens?” (FT2-A7); “Quem era 
esses dois homens a falar?” (F2 -A10). Esta propensão poderá ser explicada pela tentativa dos 
alunos em reproduzir as questões da 1ª FT/BD, na qual se perguntava “Quais são as 
personagens da BD?”. 
Porém, pela análise efetuada, a tendência mais evidente é o pendor para a colocação de 
questões de carácter pessoal, quer as que visam uma opinião, um ponto de vista ou mesmo um 




a atitude de uma ou mais personagens. Optamos por dividir estas questões em dois tipos, para 
os quais selecionamentos dois exemplos: 
1) Julgamento: “Eles terão razão do que estão a falar?” (FT2 -A11); “Achas que os 
romanos têm razão em protestar contra quem acredita no cristianismo?” (FT2 -A15). 
2) Empatia: “Porque será que não gostavam de pessoas que adoravam Jesus?” (FT2 -
A26); “Porque é que eles detestam o cristianismo?” (FT2 -A27) 
Das perguntas efetuadas, 7 propõem a compreensão de acontecimentos ou trechos da 
BD (Ex: “O que quer dizer «uma religião reconhecida»?” (FT2 -A4) e duas visam a busca de 
causas ou motivos: Que fatores levaram que eles perseguirem a mensagem que Jesus e os 
apóstolos tentavam transmitir?” (FT2 -A21). 
Apenas 3 alunos elaboraram questões que propusessem a contextualização da BD com os 
acontecimentos em causa, ou seja com a matéria aprendida. Apresentamos dois exemplos: 
“Que importância teve esse carpinteiro nos romanos?” (FT2 -A4); “Quem era esse Jesus e que 
fez?” (FT2 -A24). 
As questões efetuadas revelaram pouca complexidade, cingindo-se, na maioria das vezes, 
à narrativa da BD. Os alunos demonstram pouca capacidade para relacionar a leitura com os 
conhecimentos históricos adquiridos ao longo das aulas.  
Por outro lado, registaram-se ainda questões não diretamente relacionadas com a BD, o 
que denota uma desconcentração na leitura e uma débil interpretação. Saliente-se o seguinte 
exemplo: “Dá um exemplo de construções romanas?” (FT2 -A16). 
Para além dos problemas de interpretação, as dificuldades de expressão são também 
notórias. A falta de conhecimentos históricos, aliada à dificuldade de concentração e de 
expressão, dão origem a questões confusas e, por vezes, até mesmo impercetíveis: “De que os 
romanos adoravam o deus?” (FT2 -A18). 
 
A FT3 recorre à mesma BD da FT2, porém, nesta, os alunos tiveram de responder a três 
questões. Esta FT foi apenas respondida por 26 dos 27 alunos. 
A Q1 -“De quem os romanos estão a falar?” era uma questão de grau de dificuldade 
inferior e pretendia fixar a atenção dos alunos e verificar se perceberam do que tratava a BD. As 







Tabela 3: Distribuição das respostas dos alunos à BD (n=27) 
Respostas Ocorrências (%) 
 
Exemplo de resposta 
 
Cristãos 17 
“Os romanos estavam a falar sobre os 
cristãos” (FT3/Q1 -A28) 
Jesus 2 
“Os romanos estão a falar de Jesus, o 
Messias” (FT3/Q1 A24) 
Cristãos e Jesus 7 
“Os romanos estão a falar de Jesus e dos 
cristãos” (FT3/Q1-A16) 
Cristianismo 2 
“Os romanos estão a falar da religião cristã do 
cristianismo” (FT3/Q1- A2) 




Apesar de lhes ter sido perguntado “de quem” as personagens estavam a falar, dois dos 
alunos deram como resposta “o cristianismo”, o que denuncia a falta de atenção no momento 
da leitura das questões. Assim, a incorreção na resposta é devida, não à dificuldade de 
interpretação da BD, mas sim à falta de atenção. 
 
Na Q2 foi-lhes pedido o seguinte: “Com base na Banda Desenhada e nos teus 
conhecimentos de história refere porque as personagens dizem que essas pessoas são 
estranhas” Tal como sugeria a questão, pretendia-se que os alunos relacionassem o que 
aprenderam nas aulas como o leram e interpretaram na BD. 
Refira-se que a maioria dos alunos conseguiu elaborar uma resposta satisfatória, referindo 
várias características dos cristãos, que os distinguiam dos romanos. Contudo, nem todos 
relacionaram os conteúdos da aula com a BD. Uns responderam baseando-se apenas na BD, 
como é possível averiguar no exemplo que se segue: “Os romanos dizem que são pessoas 
estranhas, pelas suas canções, maneira de vestir agir e porque adoram Jesus” (FT3/Q2 -A16). 
Outros referem conhecimentos aprendidos das aulas, apesar destes não estarem explícitos na 
BD:“Porque têm medo que todos se tornassem cristãos e que o imperador perca o poder” 
(FT3/Q2 -A22). 
É marcante a referência ao monoteísmo, como a característica principal diferenciadora do 
cristianismo, na medida em que é referido por 44% dos alunos. Eis um exemplo: “As 
personagens dizem que essas pessoas são estranhas porque acreditavam num só Deus” 




adorado e porque é uma religião nova e diferente pois naquela altura as religiões eram quase 
todos politeístas” (FT3/Q2 -A3) 
 
A Q3 propunha o seguinte: “Atenta à primeira vinheta. Baseando-te no que aprendeste na 
aula passada, refere o que fizeram os romanos às pessoas de que falam”. Foram diversas as 
punições impingidas aos cristãos, referidas pelos alunos. As respostas foram sintetizadas na 
tabela que se segue: 
 







Atirados aos leões 12 
Cremados 1 
Pontapeados 1 






As respostas resultam quer dos conhecimentos adquiridos na aula, quer do recurso à 
fantasia dos alunos. Na generalidade, todos conseguiram mencionar as principais perseguições 
aos cristãos. Podemos constatar que esta tarefa foi a que produziu melhores resultados. É 
notório que a maioria dos discentes conseguiu interpretar a BD. Ao contrário que acontecia com 
as BD anteriores, estas respostas não se afastam do assunto da BD nem das questões 
colocadas. É manifesta a maior reflexão por parte da maioria dos alunos, que de forma mais ou 
menos completa, respondem às questões, demonstrando uma maior capacidade interpretativa. 
A concentração e a atenção terão sido as principais mudanças operadas. Notam-se respostas 
mais coerentes, denunciando uma leitura mais atenta das questões e da BD. 
O domínio dos conhecimentos é também mais evidente na terceira tarefa. Os resultados 
da primeira e da segunda tarefa revelaram alguma confusão ao nível da aplicação dos 
conhecimentos adquiridos, já na terceira os discentes identificam com alguma clareza a 





3.2 O levantamento de ideias prévias através do desenho nas aulas de Geografia 
Esta análise debruçar-se-á nos conhecimentos prévio dos alunos recolhidos através do 
desenho como principal forma de expressão. Também será tido em conta a tarefa realizada 
pós lecionação dos conteúdos, de modo a averiguar a persistências destas conceções. 
No que respeita a FT1, foi pedido aos discentes para desenharam o que entendiam 
por Erosão Hídrica e Urbanização. 
Quanto à Erosão Hídrica (C1), os critérios pictóricos usados na análise foram: Desgaste 
do solo/rocha; Desagregação de partículas; Transporte de sedimentos; Canais/vales. 
Os desenhos analisados são bastante heterogéneos. De modo a facilitar a 
compreensão dos resultados recorremos à tabela que se segue, que apresenta o número de 
critérios que cada um dos alunos representou nos seus desenhos. 
 
Tabela 5: Critérios pictóricos - Erosão Hídrica (n=27) 
 










A dificuldade dos discentes é clara, dado que doze alunos não representaram nenhum 
dos critérios determinados. Cinco alunos confundiram o conceito de Erosão Hídrica com o de 
poluição hídrica.  
 







Figura 13 – Representação do conceito de Erosão Hídrica (FT1;C1;A2) 
 
 
Não era espectável que o conceito de erosão despertasse confusão em tantos alunos, 
visto já ter sido abordado nas aulas aquando do tema “A terra: estudos e representações”. 
Esta confusão também é visível nos desenhos dos alunos que optaram por omitir o conceito 
de erosão focando-se apenas na palavra “hídrica”. 
 
Figura 14 – Representação do conceito de Erosão Hídrica (FT1;C1;A25) 
 
 
Figura 15 – Representação do conceito de Erosão Hídrica (FT1;C1;A1) 
 
 
Ainda de referir que dois alunos, talvez confundindo o conceito de erosão com o de 









Figura 16 – Representação do conceito de Erosão Hídrica (FT1;C1;A16) 
 
 
Figura 17 – Representação do conceito de Erosão Hídrica (FT1;C1;A5) 
 
 
Cinco dos alunos representaram apenas um dos critérios, e seis, dois critérios, isto é, 
85% dos discentes não foi capaz de desenhar mais de 2 dos itens considerados como 
essenciais na representação do conceito de Erosão Hídrica.  
Os quatro critérios estipulados - Desgaste do solo/rocha; Desagregação de partículas; 
Transporte de sedimentos; Canais/vales foram apenas encontrados nos desenhos de três 
alunos, dos quais apresentamos dois exemplos: 
 









Figura 19 – Representação do conceito de Erosão Hídrica (FT1;C1;A17) 
 
 
De forma mais ou menos clara, é possível observar, nas representações dos alunos, os 
canais de água, a degradação da rocha pela desagregação de pequenos fragmentos e o 
transporte destes ao longo do canal. O aluno 17 recorre ainda à legendagem distinguindo a 
“água” e a “pedra”. 
Quatro alunos procuraram representar a evolução do relevo distinguindo o “antes” e o 
“depois”, sempre usando legendas. Seguem-se dois exemplos: 
 
Figura 20 – Representação do conceito de Erosão Hídrica (FT1;C1;A9) 
 
 






Tal como é possível aferir no gráfico 2 o critério mais representado pelos alunos foi o 
desgaste do solo/ rocha, seguido dos canais/vales e da desagregação de partículas. O 
transporte de sedimentos apenas foi tido em conta por três alunos. 
 
Gráfico 2 – Critérios pictóricos -Erosão Hídrica (n=27) 
 
Verificamos que, de um modo geral, as representações pictóricas são pouco claras e 
incompletas. É notória a dificuldade quer em compreender o conceito em análise, quer em 
representá-lo através do desenho.  
 
Em contrapartida, o conceito de Urbanização deu origem a representações mais claras 
e próximas do que é aceite cientificamente, ou seja, considerando os seguintes critérios 
pictóricos: equipamentos urbanos (equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer, 
entre outros); rede viária; edifícios habitacionais.  
 
Tabela 6: Número de critérios pictóricos - Urbanização (n=27) 
 
Nº de critérios 
 






Apenas um dos desenhos não continha nenhum dos critérios estipulados, tendo sido 
relacionada à urbanização a pobreza. Esta representação poderá estar associada aos bairros 
























Figura 22 – Representação do conceito de Urbanização (FT1;C2;A22) 
 
 
A maioria dos alunos (11) apenas representou um dos critérios, e cerca de 22% (6) 
desenharam todos os elementos considerados essenciais na representação do conceito. 
Os elementos mais considerados pelos alunos foram os edifícios habitacionais, visto 
que de 95% (25) dos discentes desenharam prédios ou casas (V. Gráfico 3). Note-se que se 
registaram onze desenhados nos quais este elemento fora o único representado. 
 
Gráfico 3 – Critérios pictóricos – Urbanização (n=27) 
 
 
Eis alguns exemplos: 
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Figura 24 – Representação do conceito de Urbanização (FT1;C2;A2) 
 
 
À semelhança dos edifícios habitacionais, a rede viária também é frequentemente 
representada pelos alunos, constando em 59% (16) dos desenhos. Esta é apresentada de 
diversas formas: desde a simples estrada que estabelece a ligação de um ponto a outro, a 
uma rede mais complexa constituída por várias estradas que se cruzam. 
Seguem-se alguns exemplos: 
 
Figura 25 – Representação do conceito de Urbanização (FT1;C2;A17) 
 
 









Figura 27 – Representação do conceito de Urbanização (FT1;C2;A6) 
 
 
Relativamente aos equipamentos urbanos, os mais representados foram os estádios, 
seguidos dos hospitais, tal como podemos ver nos exemplos seguintes: 
 
Figura 28 – Representação do conceito de Urbanização (FT1;C2;A20) 
 
 
Figura 29 – Representação do conceito de Urbanização (FT1;C2;A26) 
 
 
Tal como espectável, a análise dos desenhos denuncia uma ligação à experiência dos 
alunos, ao seu interesse pessoal e à realidade que os rodeia, o que é visível, por exemplo, 
pela presença frequente de estádios desportivos e pela referência a marcas e slogans como o 




Comparando as ideias prévias dos alunos, relativamente aos conceitos Erosão Hídrica e 
de Urbanização, verificamos que o primeiro suscitou mais dificuldades, dando origem a 
confusões entre conceitos e a desenhos pouco claros. O conceito de Urbanização foi 
reconhecido por quase todos os alunos, apesar de a sua representação ser, na maioria das 
vezes, muito elementar. Os melhores resultados poder-se-ão justificar pela influência de 
fatores exteriores à sala de aulas, tais como, os meios de comunicação social, ou por ser um 
conceito próximo da realidade do aluno, visto que a maioria vive na cidade.  
 
Com a FT2 pretendia-se verificar se os conceitos alternativos aos cientificamente aceite 
se mantinham. Para tal, recorremos a um pequeno exercício de correspondência, no qual se 
pedia aos alunos para associarem os conceitos de Erosão Hídrica e de Urbanização às 
expressões que lhes pareciam mais corretas. Desta tarefa pôde-se concluir que se operou 
uma mudança concetual na maioria dos alunos que na primeira tarefa apresentaram 
conceções ingénuas e elementares, erróneas ou pouco claras. Contudo, é de salientar que 
esta alteração não se verificou em dois dos alunos, visto continuarem a associar a Erosão 
Hídrica aos Geiseres.  
A aprendizagem dos alunos é fortemente influenciada pelas suas experiências pessoais, 
que resultam na formação de conhecimentos prévios, por vezes pouco ou nada científicos. 
Posto isso, o papel do professor, enquanto moderador dos conhecimentos prévios e 
impulsionador de conhecimentos válidos cientificamente, é dificultado, podendo ser um 
processo lento e progressivo. 
As expressões que os discentes mais associaram ao conceito de Erosão Hídrica foram 
“Desgaste” e “Desagregação do Solo” (V. Tabela 7). 
 




Nº de alunos 
Desagregação do solo 17 
Poluição 0 
Desgaste 26 
Água canalizada 0 
Geiser 2 





Foi-lhes ainda sugerido que apresentassem outras palavras ou expressões que 
considerassem adequadas, tendo-se registado as seguintes respostas:  
- Oito alunos (8) referiam as “cataratas” e seis os “canyons”, associados ao desgaste 
vertical na secção superior do rio;  
- Quatro (4) mencionaram os “vales em «V» aberto”, “vales em «V» fechado” e os 
“vales com fundo plano”, relacionados com as três secções do rio e as diferentes fases de 
erosão;  
- Três alunos (3) referiam a “acumulação” de sedimentos. 
Relativamente ao conceito de Urbanização, as expressões ou palavras mais referidas 
foram os “prédios” (25) e as “estradas” (20) (V. Tabela 8), seguindo, assim, a tendência 
verificada nos desenhos, nos quais estes elementos eram os mais representados. Todavia, 
contrariamente ao registado na primeira tarefa, os alunos não associaram a “pobreza” ao 
conceito de Urbanização. 
 








Impermeabilização dos solos 10 
 
Apenas cinco alunos apontaram outras palavras ou expressões que consideraram 
relevantes: três alunos referiam as “ruas” e dois as “pessoas”. 
 
No que respeita a FT3, foi pedido aos discentes para desenharam o que entendiam 
por Costa de Arriba e Costa de Praia. 
Quando à Costa de Arriba, os critérios pictóricos usados na análise foram: Costa alta; 
Costa rochosa/material consolidado; Queda de blocos/erosão; Acumulação de materiais na 
base (plataforma de abrasão); Vertente íngreme; Contacto direto entre mar e parede rochosa. 
A tabela que se segue apresenta o número de critérios que cada um dos alunos 








Tabela 9: Número de critérios pictóricos - Costa de Arriba (n=27) 
 
Nº de critérios 
 









Cerca de metade dos alunos não representou qualquer um dos critérios pictóricos 
considerados para a análise. É ainda possível distinguir dois tipos de representações: os 
desenhos dos quais não se percebe o intento do autor (V. Figura 30) e os que apresentam 
confusões a nível concetual. 
 
Figura 30 – Representação do conceito de Costa de Arriba (FT3;C1;A19) 
 
 
No que se refere ao último, evidenciam-se, ainda, dois erros ou confusões mais comuns: 
Quatro alunos (4) desenharam a Costa de Praia e a Costa de Arriba de forma semelhante, 
distinguindo-se apenas pelo facto da primeira ser formada por areia e a segunda por relva/terra 
(V. Figuras 31, 32); 
 








Figura 32 – Representação do conceito de Costa de Arriba (FT3;C1;A13) 
 
 
- Quatro alunos representaram a Costa de Arriba como uma ilha ou ilhéu (V. Figuras 33 
e 34): 
 
Figura 33 – Representação do conceito de Costa de Arriba (FT3;C1;A4) 
 
 
Figura 34 – Representação do conceito de Costa de Arriba (FT3;C1;A5) 
 
 
Dois dos alunos representaram apenas um dos elementos considerandos nos critérios 
de análise e um, dois critérios, isto é, apenas 22% dos discentes foi capaz de desenhar mais 





Os seis elementos estipulados foram encontrados em dois desenhos que apresentamos 
de seguida:  
Figura 35 – Representação do conceito de Costa de Arriba (FT3;C1;A14) 
 
 
Figura 36 – Representação do conceito de Costa de Arriba (FT3;C1;A21) 
 
 
Nos seus desenhos, os alunos representaram essencialmente o contacto entre o mar e 
a parede rochosa, a costa rochosa, a costa alta e as vertentes íngremes (V. Gráfico 4) 
 
Gráfico 4: Presença de elementos pictóricos (n= 27) 
 
Apesar de não figurarem a totalidade dos critérios estipulados, evidenciam-se os 
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- o desgaste da base da arriba pela ação do mar. Esta referência demonstra a influência da 
informação e do conhecimento obtido por fontes exteriores à escola, sejam elas os meios de 
comunicação social, ou a observação direta resultante de uma experiência pessoal. 
Figura 37 – Representação do conceito de Costa de Arriba (FT3;C1;A20) 
 
Figura 38 – Representação do conceito de Costa de Arriba (FT3;C1;A25) 
 
 
No que concerne o conceito de Costa de Praia, os critérios pictóricos estipulados foram 
a costa baixa e a costa arenosa. Sete alunos (7) não representaram qualquer um dos critérios 
estipulados e vinte (20) representaram-nos na totalidade. 
Este conceito não suscitou dúvidas à maior parte dos alunos, por fazer parte do dia-a-
dia dos alunos associando-o às férias, o que é possível averiguar nos exemplos que se 
seguem, nos quais constam vários elementos pictórico associados à época balnear e a férias 
(guarda-sol, balde de areia, entre outros). 







Figura 40 – Representação do conceito de Costa de Praia (FT3;C2;A28) 
 
 
Saliente-se o aluno 24 que para além do conceito de Costa de Praia, acrescentou, 
ainda os de “maré alta” e de “maré baixa”. 
 
Figura 41 – Representação do conceito de Costa de Praia (FT3;C2;A24) 
 
 
Tal como já se verificara com o conceito de Erosão Hídrica, os alunos tendem a 
decompor os conceitos que não percebem, centrando-se numa das palavras que os 
constituem. Assim, no que se refere à Costa de Praia, quatro alunos omitiram a “costa” 
desenhando apenas a “praia”. Seguem-se dois exemplos: 
 











Este conceito, comparativamente com o de Costa de Arriba, originou um maior número 
de respostas cientificamente aceites, visto que 74% dos alunos desenharam a totalidade dos 
critérios tidos como essenciais na representação do conceito de Costa de Praia. Como já fora 
referido, tal, poderá ser explicado pelo facto de este ser conhecido pelos alunos, fazendo parte 
da sua experiência quotidiana. 
 
Na FT4, relativamente ao conceito de Costa de Arriba, recorremos a um pequeno 
exercício de correspondência, no qual se pedia aos alunos para associarem o conceito às 
expressões que lhes pareciam mais corretas.  
Foi possível constatar que, tal como na FT3, se operou uma mudança concetual na 
maioria dos discentes que na primeira tarefa manifestaram conceções alternativas. A 
resistência à mudança é notória apenas no aluno cinco que continua a associar a Costa de 
Arriba à presença de “Relva/Vegetação” (V. Tabela 9). 
Os alunos foram unânimes em considerar a “rocha dura” e a “costa alta” as principais 
característica da Costa de Arriba. Também a “erosão” foi associada ao conceito em análise, 
tendo sido referido por dezassete alunos. 





Rocha Dura 27 
Relva/Vegetação 1 
Costa Alta 26 







Para além destas expressões, foi pedido aos alunos para apontarem outras que 
considerassem apropriadas. Dezasseis alunos (16) referiram a “plataforma de abrasão” e 
quinze a “arriba fóssil”, resultantes da ação erosiva do mar, enquanto a “rocha/relevo alto” 
foi mencionada por cinco alunos (5). 
No que subjaz o conceito de Costa de Praia, dado que se aferiram poucos conceitos 
alternativos aquando da FT3, não se considerou relevante a realização de um exercício de 
correspondência, optando apenas por solicitar aos alunos que referissem as palavas ou 
expressões associadas ao conceito de Costa de Praia. 
As respostas dos alunos estão agrupadas na tabela que se segue: 
 







Costa baixa 20 
Relevo plano 8 
Onde se passa férias 1 
Onde há barracas 1 
 
As expressões/palavras mais referidas foram a “costa baixa” e a “areia”, seguidas do 
“relevo plano” e do “mar”.  
Saliente-se, porém, a resposta do aluno vinte e cinco que omite o conceito de “costa”, 







Estas páginas finais pretendem apresentar as principais conclusões resultantes da 
implementação deste projeto. 
Ao longo do capítulo 2 identificámos as principiais dificuldades da turma, que podiam 
comprometer o processo de aprendizagem, e consecutivamente, o rendimento escolar. 
Procuraremos, agora, analisar a evolução dos discentes, tendo como base a análise dos 
dados recolhidos nas fichas de trabalho implementadas nas aulas.  
Relembremos as questões que estiveram na base da investigação, respetivamente, nas 
aulas de História e de Geografia: 
- Como interpretam, os alunos, as Bandas Desenhadas? 
- Que tipos de informação os alunos extraem das BDs que permitam melhorar o seu 
conhecimento histórico? 
 
- Que conceções prévias os alunos apresentam nos seus desenhos relativamente às 
temáticas lecionadas nas aulas de Geografia? 
- Que conhecimentos geográficos os alunos construíram? 
 
Ao longo do ano letivo, desde a fase de observação de aulas até à implementação do 
projeto de intervenção, fomo-nos apercebendo que o principal constrangimento à nossa 
intervenção pedagógica seria o comportamento pouco ou nada satisfatório, a desmotivação e 
o desinteresse dos alunos. Por isso, considerámos que seria uma prioridade combater estes 
constrangimentos para que a aula fosse bem-sucedida e a aquisição de conhecimento fosse 
significativa e ‘real’. A motivação é, sem dúvida, a chave do envolvimento dos alunos, por 
isso, cabe ao docente compreender os diferentes estilos de aprendizagem e adotar as 
estratégias adequadas e diferenciadas, fomentando, assim, a desejada motivação. 
Acreditamos que os temas desenvolvidos neste projeto contribuíram para que tal se 
concretizasse, adequando-se perfeitamente às especificidades da turma. 
De um modo geral, registou-se uma evolução positiva, quer nas aulas de História, quer 
nas de Geografia. O entusiasmo foi visível desde o início. A aplicação de tarefas diferentes do 
habitual foi essencial para fixar a atenção e o envolvimento dos alunos. Pensamos que outro 
fator de atratividade terá sido o desenho, usado quer nas Bandas Desenhadas, quer no 
levantamento dos conhecimentos prévios. A utilização do desenho enquanto forma alternativa 




Apesar desta referida evolução, a turma continuou a apresentar dificuldades a diversos 
níveis, nomeadamente no que se refere à concentração e ao empenho. A persistência de 
algumas dificuldades é certamente explicada pelo modelo de estágio, no qual cabe ao 
estagiário lecionar um número restrito de aulas, questão que será abordada na seção das 
‘Limitações e Implicações’. 
Passemos a analisar os resultados de cada um dos temas de investigação. 
 
1. A leitura e interpretação das Bandas Desenhadas na aula de História 
 
No que subjaz à questão de investigação “Como interpretam, os alunos, as Bandas 
Desenhadas?”, impõe-se, antes de mais, esclarecer a diferença entre leitura e interpretação. 
Assim, segundo Silva e Silva (2009), a leitura é fundamental e serve de alicerce ao estudo de 
todas as áreas de conhecimento. Já a interpretação só ocorre após uma leitura, mas nem 
sempre a leitura dá origem à interpretação. No processo de leitura, sobrevêm, pelo menos, 
quatro etapas, segundo uma visão psicolinguística: 1- decodificação, 2- compreensão, 3- 
interpretação, 4- retenção (Cabral, 1986). No que concerne à terceira fase, o autor refere que 
o aluno não encontra facilmente as respostas no texto se não o compreender, pois apenas 
com uma boa compreensão o aluno conseguirá interpretar os sentidos do texto que não estão 
escritos literalmente. 
Da análise das tarefas verificamos, pontualmente, algumas respostas que indicam uma 
boa leitura e interpretação das BDs. Todavia, a maioria ateve-se a uma leitura literal das BDs, 
sendo escassas as respostas completas. As respostas mais completas predominam nas 
perguntas de identificação das personagens e na descrição dos elementos pictóricos presentes. 
Refira-se, contudo, que a descrição que os alunos fazem da imagem é frequentemente 
independente da resposta solicitada, isto é, descrevem tudo que veem na BD, sem ter em 
consideração o que é pedido na questão. 
A maior destreza em descrever a imagem contrasta com a clara dificuldade dos alunos, 
quer em responder a questões que envolvam interpretação, quer em perceber as estratégias 





Relativamente à questão “Que tipos de informação os alunos extraem das BDs que 
permitam melhorar o seu conhecimento histórico?” constatamos alguma heterogeneidade nas 
respostas. 
Refira-se que a maioria dos alunos conseguiu elaborar respostas que demonstravam uma 
correta contextualização histórica. Contudo, alguns apresentaram dificuldades em relacionar os 
conteúdos da aula à BD, o que se justifica essencialmente pela falta de concentração e pelo 
débil conhecimento histórico. A concentração e o conhecimento são igualmente fundamentais 
para deduzir da imagem toda a informação que ela nos proporciona. Podemos ainda distinguir 
os alunos que, quando questionados, referem factos históricos que aprenderam na aulas, apesar 
destes não estarem manifestos da BD.  
Analisando as três tarefas, verificamos uma evolução das respostas dos discentes. É 
notória uma maior capacidade reflexiva por parte da maioria dos alunos, demonstrando uma 
maior compreensão e aptidão interpretativa. A concentração e a atenção terão sido as principais 
mudanças aferidas. Assinalam-se respostas mais assertivas, acusando uma leitura mais 
concentrada das questões e da BD. É igualmente evidente a maior apreensão dos conteúdos 
históricos na última tarefa. Enquanto os resultados da primeira e da segunda ficha de trabalho 
acusaram alguma dificuldade na sistematização dos conhecimentos adquiridos, na terceira as 
respostas são mais claras e completas.  
 
2. As ideias prévias através do desenho nas aulas de Geografia 
 
Quanto à questão de investigação -“Que conceções prévias os alunos apresentam nos 
seus desenhos relativamente às temáticas lecionadas nas aulas de Geografia?” os resultados 
obtidos e analisados neste relatório vêm confirmar o pressuposto de que os alunos apresentam 
ideias alternativas sobre determinados conceitos científicos.  
Estes conhecimentos são baseados na sua experiência de vida, no que veem e leem, e na 
interação com outras pessoas. Esse conhecimento é constituido por vários conceitos 
espontâneos e científicos que originam conceções pessoais e subjetivas (Libanora & Obara, 
2009). Muitas das conceções obtidas pela vivência dos alunos não correspondem ao 
conhecimento cientificamente válido, envolvendo preconceitos e pouca coerência. Todavia, foi a 
partir destas respostas que se desenvolverem estratégias e metodologias que visaram superar as 




Da análise efetuada verificámos que algumas respostas tiveram influência da 
comunicação social, o que foi observado, por exemplo, nos desenhos relativos à Urbanização e à 
Costa de Arriba. A contextualização favorece a aprendizagem, assim os alunos aprendem com 
facilidade o que é veiculado na comunicação social (Mendes & Cardoso, 2009). Foi no conceito 
de Costa de Praia que registámos representações mais próximas das cientificamente aceites, o 
que se explica pelo facto deste fazer parte do quotidiano dos alunos. Apesar disto, este também 
deu origem a conceções pessoais, sendo commumente associado ao contexto balnear. 
No que concerne à questão de investigação “Que conhecimentos geográficos os alunos 
construíram?” concluímos que, numa fase inicial, demonstraram um frágil domínio dos 
conhecimentos e dificuldades na interpretação dos conceitos. Todavia, os resultados desta 
investigação alvitram uma progressão satisfatória na maioria dos alunos. Para tal contribuiram 
as diversas estatégias e atividades implementadas durante as aulas, que procuraram promover  
a construção ativa do conhecimento.  
Procurou-se desenvolver um novo fazer pedagógico, centrado na realização de tarefas de 
aprendizagem que constituam desafios cognitivos para os alunos, e não meros exercícios de 
memorização. Este modelo de ensino, em que os holofotes se voltam para o aluno, no qual ele 
próprio, enquanto elemento basilar, constrói a sua cena, é também reiterado por Barca 
(2004:131): “Neste modelo [construtivista], o aluno é efetivamente visto como um dos agentes 
do seu próprio conhecimento, as atividades das aulas, diversificadas e intelectualmente 
desafiadoras”. 
Apesar de se ter operado uma mudança concetual na maioria dos alunos, o erro 
persistiu em algumas respostas. Segundo Souto González (1996) as ideias dos discentes 
equivalem a um esquema rígido que dificilmente se altera, sendo usualmente indiferente à 
aprendizagem escolar. As ideias prévias são persistentes, na medida em que a sua 
reprodução é autoalimentada, aceitando tudo o que o reforça e rejeitando tudo o que o 
contrarie. 
Ainda no que subjaz ao levantamento de ideias prévias através do desenho, convém 
ainda referir que, de um modo geral, as representações pictóricas são pouco claras e muitas 
vezes incompletas. Averiguamos que alguns alunos demonstraram pouca aptidão para a 
expressão pictórica, sentido necessidade de recorrer à expressão escrita através da 





Limitações e Implicações 
 
Ao longo do desenvolvimento do estudo foram detetadas algumas limitações que 
devem ser mencionadas.  
Primeiramente referimo-nos aos constrangimentos que resultam do modelo de estágio, 
que alia à frequência das unidades curriculares, a observação de aulas e a intervenção 
pedagógica. Desta sobreposição de trabalho e de esforços resulta o insuficiente tempo 
dedicado à implementação do projeto em contexto real. Pensamos que seria mais vantajoso e 
producente para o estagiário menor carga horária na Universidade e, em contrapartida, um 
maior tempo dedicado à escola e ao projeto de intervenção.  
Em segundo lugar, devemos salientar a mudança do tema do nosso projeto de 
intervenção. Teria sido profícuo um contacto mais próximo e assíduo com a turma desde o 
início do primeiro semestre, na medida em que a escolha do tema de investigação poderá 
depender do conteúdo programático e da turma. No nosso caso, devido à dificuldade em 
adequar o tema inicial “Leitura e Interpretação de BD nas aulas de História e Geografia” ao 
currículo de Geografia para o 7º ano, optamos por alterá-lo para “Desenhos na expressão dos 
conhecimentos”. 
Por fim, salientamos outra questão que, apesar de inicialmente nos ter parecido um 
entrave, se tornou uma mais-valia para a nossa experiência pessoal - as características da 
turma. Foram atribuídas aos estagiários do nosso grupo de estágio turmas bastantes 
heterogéneas, sendo a nossa turma a mais problemática, quer ao nível do comportamento, 
quer ao nível do rendimento escolar. A adaptação à turma e aos problemas que ela acarretava 
exigiu um esforço e uma auto-motivação adicional. Receámos diversas vezes que os 
resultados do nosso trabalho não correspondessem ao esforço e ao empenho dedicado à 
turma e à implementação do nosso projeto. Todavia, esses receios traduziram-se em 
persistência e trabalho adicional. As pequenas conquistas conseguidas, resultantes das mais 
variadas estratégias e metodologias adotadas, funcionaram como instigadoras de motivação, 
para além ter terem enriquecido a nossa experiência enquanto docentes. 
 
 





Quanto aos docentes, espera-se que este trabalho contribua para que a sua intervenção 
pedagógica junto do aluno seja planeada e se adeque aos seus interesses e às suas 
dificuldades, através da escolha de recursos apropriados e motivadores. Acredita-se que este 
trabalho concorra para que o professor possa conduzir os discentes a uma crescente 
autonomia, de forma a desenvolverem um conhecimento estruturado e duradouro. 
Espera-se que os alunos tenham uma maior sensibilidade para a leitura de imagens e 
de BDs, beneficiando de um modelo de ensino que valorize o seu papel ativo na construção 







ALMEIDA FILHO, J. C. P. (2005). Dimensões Comunicativas no ensino de Línguas. Campias, , 4ª 
Ed. São Paulo: Editora Pontes Editores. 
ANDRADE, A., Arsie, K. Cionek, O., Rutes, V. (2007). A contribuição do Desenho de Observação 
no processo de ensino-aprendizagem. Paraná: Graphica. 
ASSMAN, H. (1998). Reencantar a educação.. 2ª Ed. Petrópolis: Vozes.  
BARCA, I. (2002). A aula oficina em Historia. In: Actas do Coloquio sobre Questões Curriculares. 
Braga: Universidade do Minho. 
BASTOS, F. (2005). Construtivismo e ensino de ciências. In: NARDI, R. Questões atuais no 
ensino de ciências. Série Educação para a ciência. São Paulo: Escrituras. pp..9-25 
BARCA, I. (2004). Aula Oficina: do Projeto à Avaliação. In: Para uma educação de qualidade - 
Atas da Quarta Jornada de Educação Histórica. Braga, Centro de Investigação em 
Educação (CIED). Instituto de Educação, Universidade do Minho, p.131-144. 
BIZZO, N. (2007). Ciências: fácil ou difícil?. 2ºEd. São Paulo: Ática. 
BOMFIM, N. R. (2006). A imagem da Geografia e do ensino da Geografia pelos professores das 
séries iniciais. Revista Estudos Geográficos. Rio Claro. 
CABRAL, L. S. (1986). Processos psicolinguísticos de leitura e a criança. Porto Alegre: Letras de 
Hoje, v. 19, n. 1, pp. 7-20. 
CAMPOS, M.C.C.; NIGRO, R.G. (1999). Aquilo que os alunos já sabem. In:Didática de ciências: o 
ensino-aprendizagem como investigação. São Paulo: FTD. pp.78-97 
CARRETERO, M. (1993). Constructivismo y Educación. Zaragoza: Editorial Luis Vives. 
CARY, S. (2004). Going graphic. Comics at work in the multilingual classroom. Portsmouth: 
Heineman 
CAVALCANTI, L. de S. (2002). Geografia e práticas de ensino. Goiânia: Alternativa. 
COMA, J. (1979). Del gato Felix al gato Fritz. Historia de los cómics. Barcelona: Editorial Gustavo 
Gili, S. A. 
CHARTIER, R. (1990). A História Cultural: entre práticas e representações. Tradução Maria 
Manuela Galhardo. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil. 
COMBRICH, E.H (1984). Art and Illusion: A Study un the Psychology of Pictorial Representation. 
7ª Ed. Londres:Phaidon, p. 270. 




FELDMAN-BIANCO, B. MIRIAM, L. M. (1998). Desafios da Imagem: fotografia, iconografia e vídeo 
nas ciências sociais. São Paulo: Papirus. 
FERNANDES, E. R.,KRESS, É. SILVA, G. (2002). A transformação do super-homem através da 
evolução dos tempos. Consultado no dia 5 de Julho de 2013 em 
http://www.filologia.org.br/vicnlf/anais/caderno05-06.html. 
FERREIRA, S. (1998). Imaginação e linguagem no desenho da criança. 3º Ed. Campinas: 
Papirus. p.111. 
GARCIA, E. (1999). A natureza do conhecimento escolar: transição do cotidiano para o científico 
ou do simples para o complexo?. 2º. Ed. São Paulo: Ática. 
GARCIA, J. E. (1998). Hacia una teoría alternativa sobre los contenidos escolares. Sevilla: Díada.  
GERVEREAU, L. (2004). Voir, comprendre, analyser les images. France: La Decouverte. 
GOMES, J. I. (2010). As potencialidades pedagógicas da Banda Desenhada nas aulas de 
Português língua não materna. Dissertação de mestrado. Universidade do Porto, Porto 
GONDIM, S. M. G. e Cols. (2003). Perfil Profissional, Formação Escolar e Mercado de Trabalho 
segundo a Perspectiva de Profissionais de Recursos Humanos. Revista Psicologia: 
Organizações e Trabalho, 3 (2), pp 119 – 152. 
GONTHIER-COHEN, J. (1987). Le dessin, ça sert aussi à faire la géographie, et réciproquement. 
Paris : Hérodote. n. 44. Paysages en action. pp. 51-65. 
GRAELLS, P. (2000). Los médios didácticos. Consultado no dia 22 de Fevereiro de 2012 em 
http://peremarques.pangea.org/medios.htm.  
GRUNDZINSKI, A. (2007). Ideias tácitas de alunos portugueses e brasileiros acerca da 
Colonização do  Brasil. Dissertação de Mestrado em Educação não publicada. Supervisão 
Pedagógica em  Ensino da História, Braga: Universidade do Minho. 
GUAY, L., CHARRETTE, D. (2009). La bande dessinée : un outil didactique pour enseigner 
l’histoire. Revue Traces. vol. 47, no 2. 
KAMEL, C.R.L. (2006). Ciências e quadrinhos: explorando as potencialidades das histórias como 
materiais instrucionais. Rio de Janeiro. Dissertação de mestrado. Programa de Pós-
Graduação em Ensino em Biociências e Saúde. Instituto Oswaldo Cruz/FIOCRUZ. 
KATUTA, A. M. (2008). Imagens: testemunhas oculares das simbologias toponímicas, das 
racionalidades humanas e do modo de produção. Diez años  de cambios en el mundo, en 
la Geografía y en las Ciencias Sociales, 1999-2008.  Actas del X Coloquio Internacional de 




KRÜGER, V., Gil, R. (2005). A didática como referência das Práticas de ensino: hipótese 
curricular para a formação inicial de professores. In: Anais do IV Encontro Ibero-Americano 
de coletivos escolares e redes de professores que fazem investigação na sua escola. 
Lajeado, UNIVATES. 
KRÜGER, V. (2003). Ser ou não ser professor: a prática de ensino ajuda? In: Anais da VI Escola 
de Verão para Professores de Prática de Ensino de Biologia, Física, Química e Áreas Afins. 
Rio de Janeiro: SBEnBio/UFF. 1 CD-ROM. 
LE GOFF, J. (1994). História e memória. Campinas, SP: UNICAMP. 
LIBANORA, A. C., OBARA, A. (2009). Concepções Alternativas sobre o efeito de estufa e a 
formação de professores e alunos. In:  Anais do VII ENPEC - Encontro Nacional de 
Pesquisa em Educação em Ciências. Florianópolis. ABRAPEC. 
LUYTEN, S. (1985). Histórias em Quadrinhos: Leitura Crítica. São Paulo: Edições Paulinas. 
MARQUES, M (coord.). (1989). Congresso sobre a investigação e o Ensino do Português.  
Lisboa: Ministério da Educação. 
MARTINS, F. (2010). O Currículo Nacional e as Orientações Curriculares de Geografia no Ensino 
Básico: das concepções às práticas. In: Actas do XII Colóquio Ibérico de Geografia 6 a 9 
de Outubro 2010. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
ME-DEB. (2001). Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais. Lisboa. 
ME – DEB. (2002). Geografia. Orientações Curriculares – 3º ciclo. Lisboa. 
MOREIRA, M. (2004). As fontes históricas propostas no manual e a construção do conhecimento 
histórico. Dissertação de Mestrado em Educação -Supervisão Pedagógica em Ensino da 
História. Braga: Instituto de Psicologia e Educação, Universidade do Minho. 
MORENO, M. (2005). A teoria das inteligências múltiplas e sua relação com o processo de 
ensino e aprendizado do desenho: um estudo com adolescentes. Dissertação de Mestrado 
em Educação. Universidade Federal de Santa Maria. Santa Maria. 
MARQUES, M (coord.). (1989). Congresso sobre a investigação e o Ensino do Português. Lisboa: 
Ministério da Educação. 
MIRAS, M. (2006). O ponto de partida para a aprendizagem de novos conteúdos: os 
conhecimentos prévios. In: COLL, C. O construtivismo em sala de aula. São Paulo: Editora 
Ática. pp.57-76 
MELLADO JIMÉNEZ, V. (1996) Concepciones y Prácticas de Aula de Profesores de Ciencias en 




MENDES, H, CARDOSO, S. (2009). Análise das conceções prévias dos alunos do 1ºano do 
ensino médio da rede pública acreca do meio ambiente e saúde. Encontro Nacional de 
Pesquisa em Educação em Ciências. Florianípolis. 
MENDES, L. (2004). A educação geográfica na senda da desconstrução de estereótipos sobre a 
comunidade cigana. In: Actas do V Congresso de Geografia Portuguesa, Portugal: 
Territórios e Protagonistas. Guimarães. 14-16 de Outubro.  
MITTERAND, O. (1993). L’histoire par la Bande. Paris : Syros 
MIRANDA, S. L. (2005). Geografia crítica e geografia escolar: novas buscas. In: Encontro de 
Geógrafos da América Latina. São Paulo.  
MOREIRA, M. (2004). As fontes históricas propostas no manual e a construção do conhecimento 
histórico. Dissertação de Mestrado em Educação. Supervisão Pedagógica em Ensino da 
História. Braga: Instituto de Psicologia e Educação, Universidade do Minho. 
MORETTI, F. (2006). Qual a diferença entre charge, Cartum e quadrinhos? Consultado no dia 20 
de Maio de 2012 em http://.ccghumor.com.br. 
MUÑOZ, M. (1982). La bande dessinée. Système de comunication, art plastique et recourse 
pedagógique. Madrid: Ediciones de la Universidad Complutense de Madrid. 
NAPOLITANO, M. (1999). Como usar a televisão na sala de aula. São Paulo: Contexto. 
OLIVEIRA, I. B., ALVES, N. ( Orgs.). (2001). Pesquisa no cotidiano das escolas. Rio de Janeiro: 
DP&A. 
PAGANELLI, T. L. (1998). Paisagem, uma decifração do espaço-tempo social: as representações 
da paisagem da cidade do Rio de Janeiro. Tese de Doutorado em Geografia. Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas. Universidade de São Paulo. São Paulo. 
PALHARES, M. C. (2008). História em Quadrinhos: Uma Ferramenta Pedagógica para o Ensino 
de História. Programa de Desenvolvimento Educacional. Paraná. Consultado a 12 de Julho 
de 2013 em http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/pde/arquivos/2262-8.pdf.  
PIAGET, J. (1954). L'Education Artistique et la Psychologie de L'Enfant. In : Art et Education: 
recueil d'essais. Paris: Unesco. pp. 22-23. 
PORLÁN, R., RIVERO, A. (1998). El conocimiento de los profesores. Sevilla: Díada. 
POZO, J. I., GÓMEZ CRESPO, M. Á. (1998). Aprender y enseñar ciencia. Madrid: Ediciones 
Morata. 
RAMOS, V. (2012). A Banda Desenhada como recurso didático nas aulas de Espanhol, Língua 




REICHWALD JR., G. (2004). Leitura e escrita na geografia ontem e hoje. In: NUNES, C. B. et al 
(Orgs.). Ler e escrever – compromisso de todas as áreas. 6º. Ed. Porto Alegre: Ed. da 
UFRGS. 
REIS, C., LOPES, A. C. (2000). Dicionário de Narratologia. Coimbra: Almedina. 
RENARD, J. B. (1981). A banda desenhada. Lisboa: Editorial Presença. 
ROLDÃO, M. C. (1999). Gestão Curricular. Fundamentos e Práticas. Lisboa: Ministério da 
Educação, Departamento do Ensino Básico. 
SANTOS, A. F. A, SILVA, C.F. (2010). Tiras do Hagar: Caracterização e sequência didática para a 
leitura, Anais do 6o Seminário de Pesquisas em Linguística Aplicada (SePLA), Taubaté 
SILVA E SILVA, F. (2009). Como se lê / limites da leitura. In: Letras: Cultura e Diferença. Porto 
Alegre : EDIPUCRS. pp. 264-274. 
SCHÖN, D. (1983). The reflective practitioner. London: Basic Books. 
SHÄFFER, N. O. & JUNIOR, G. R. et al. (2003). A geografia no Ensino Médio. In: 
CASTROGIAVANNI, Antonio Carlos et al (Org.) Geografia em Sala de Aula: prática e 
reflexões. Porto Alegre: AGB, seção Porto Alegre. 
SILVA, E. I. da. (2007). Cartum e Quadrinhos: linguagem alternativa no ensino de geografia. 
Revista Solta a Voz. V. 18, n° 1. 
SILVA, J. R. F. (2004). O espaço geográfico expresso nas histórias em quadrinhos: uma 
experiência com Chico Bento. Unesp, Presidente Prudente, SP. 
SOUTO GONZÁLEZ, X. (1996). Enseñar Geografia o educar geográficamnete a las personas. 
IBER  Didactica de las Ciencias Sociales, Geografia e Historia, 9. 
TELLES, M.Q., ROCHA, M.B., PEDROSOS, M.L. & MACHADO, S.M.C. (2002). Vivências 
integradas com o meio ambiente. São Paulo: Sá Editora. p. 144. 
VERGUEIRO, W. (2004). Uso das HQs no ensino. In Vergueiro, W. & Rama, A. Como usar as 
histórias em quadrinhos na sala de aula. São Paulo: Editora Contexto. pp.7-29 
VILELA, M. (2012). A utilização dos quadradinhos no ensino da História, Avanços, Desafios e 
Limites. Dissertação de Mestrado em Educação. Universidade Metodista de São Paulo. 
São Paulo. 
VITORASSO, M. E. (2010). Conhecimentos prévios: concepções de dois professores de uma 
escola particular da cidade de São Paulo. Universidade Presbiteriana Mackenzie, São 
Paulo. 




ZABALZA, A.l. (1992). Planificação e Desenvolvimento Curricular na Escola. Porto: Edições ASA, 
Colecções Perspectivas Actuais. 
ZABALA, A. (1998). A Prática Educativa. Porto Alegre: Artes Médicas. 
ZINK, R. B. (1997). Banda Desenhada Portuguesa Contemporânea. Tese de Doutoramento. 







Ficha de trabalho 1 - História  
 
Responde às seguintes questões: 
 









3. Os romanos procuravam adaptar a cultura gaulesa à cultura romana. 








































Ficha de trabalho 2 - História 




Imagina que és professor de História e elabora três questões sobre a Banda 
Desenhada, para que os teus alunos respondam.  
 
















Ficha de trabalho 3 - História 















2. Com base na Banda Desenhada e nos teus conhecimentos de história, refere porque as 





3. Atenta à primeira vinheta.  
3.1 Baseando-te no que aprendeste na aula passada, refere o que fizeram os romanos às 










Ficha de trabalho 1 – Geografia 
1. Desenha o que entendes por: 
  
 
a) – Costa de Arriba 
 













a) – Costa de Arriba 




Ficha de trabalho 2 – Geografia 
 
1. Agora que já aprendeste o que era a Erosão Hídrica e a Urbanização, associa a cada um 
dos conceitos (coluna A), as palavras ou expressões que te parecem mais corretas 
(coluna B). 
A  B 
Erosão Hídrica • •  Desagregação do solo 
 •  Poluição 
 •  Desgaste 
 •  Água canalizada 
 •  Geiser 
 •  Transporte de sedimentos 







A  B 
Urbanização • •  Estradas 
 •  Pobreza 
 •  Prédios 
 •  Impermeabilização dos solos 









Ficha de trabalho 3 – Geografia 
1. Desenha o que entendes por: 
  




















a) – Costa de Arriba 




Ficha de trabalho 4 – Geografia 
1. Agora que já aprendeste o que era a Costa de Arriba, associa a cada um dos conceitos 
(coluna A), as palavras ou expressões que te parecem mais corretas (coluna B). 
 
A  B 
Costa de Arriba • •  Rocha dura 
 •  Relva/vegetação 
 •  Costa alta 
 •  Vertente inclinada 
 •  Ilha 
   
Refere mais duas palavras ou 
expressões: 
   
 
 
2. Refere três palavras ou expressões que associes ao conceito de Costa de praia. 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
 
 
Bom trabalho! 
 
